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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA 

002.1/2025 

 CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA 

OBJETO 
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
AFONSO CUNHA/MA.  
 
VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO 

R$ 9.040.330,74 (nove milhões, quarenta mil e trezentos e trinta reais e setenta e quatro 
centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 25/07/2025 às 10:00hrs (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 

REGIME DE EXECUÇÃO: 

Empreitada por preço global  

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO MARANHÃO 

                             PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA  

Praça da Comunidade, 56 – Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 
 

PÁGINA 2 DE 49 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002.1/2025 - SRP 

Processo Administrativo n° 021/2025 

  

O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA, inscrito no CNPJ nº 06.096.655/0001-91, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, representado por WENDEL PARANHOS LIMA DO 

VALE, Secretário Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA, 

nos termos de Portaria 003/2025-GAB.PREF. AC/MA, torna público para conhecimento dos interessados 

que realizará licitação, na modalidade concorrência, no Regime de Empreitada por Preço Global, a se 

processar de forma eletrônica, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

observada a IN nº 73/2022, do Ministério da Economia e legislação correlata, e será conduzida por Agente 

de Contratação designado, e ainda as exigências estabelecidas neste edital. 

 

Data da Sessão Pública:25/07/2025 

Hora Inicial: 10:00H 

  

1. DO OBJETO 

 1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras do Município de Afonso 

Cunha/MA, através do site  https://www.licitaafonsocunha.com.br.  

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

https://www.licitaafonsocunha.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances. 

A adoção da fase de habilitação antecedendo a fase de apresentação de propostas e lances está 

fundamentada na Lei nº 14.133/2021, art. 17, § 1º, que permite essa inversão como forma de garantir 

maior segurança e eficiência no procedimento licitatório. A análise prévia da habilitação assegura que 

apenas licitantes aptos concorram com propostas e lances, evitando a desclassificação posterior de 

empresas que não atendem aos requisitos mínimos, reduzindo a necessidade de revisão e retrabalho, 

otimizando o tempo e os recursos da Administração. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

3.3. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

nos itens 7.1.1. e 7.13.1. deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor total do item. expresso em Reais (R$) 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 

por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 

COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. Será exigida a garantia da proposta conforme art. 58 da Lei nº 14.133/21, com valor correspondente 

a 1% do valor estimado do Edital, e deverá ser apresentada no momento da apresentação da proposta de 

preços, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação; 

4.8.1. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

4.8.1.1.  A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades previstas no art. 96, §1º, 

como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

4.8.1.2.  No caso de opção pela “caução em dinheiro”, esta deverá ser efetuada através de 

transferência/depósito na Conta do Município de Afonso Cunha/MA. Conta Corrente: nº 8015-2 Agência 

nº 1045-6, Banco do Brasil. 
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4.8.1.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.8.1.4. A apresentação da garantia da proposta no valor correspondente a 1 % (um por cento) do valor 

do estimado da contratação será enviada concomitantemente ao cadastramento da proposta inicial no 

sistema, nos termos do art. 96, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

4.8.1.5. A GARANTIA SERÁ EXECUTADA caso o licitante participe da licitação e “desista” de assinar 

o contrato, diretamente, através da recusa, ou indiretamente, através da não apresentação dos 

documentos necessários durante o certame. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 

de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

  

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 100,00 (cem reais) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

5.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2 empresas brasileiras; 

5.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

  

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

6.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado. 

6.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

6.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.9.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.9.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

  

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

a. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 

b. Prova de registro comercial, no caso de empresa individua 

c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 

alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores; 

d. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) 

acompanhado da prova de Diretoria em exercício; 

e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). O documento 

deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de recebimento dos 

documentos; 

g. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema 

Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e 

Serviços) ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem 

a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. O documento 

deverá ser expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data de recebimento dos 

documentos; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.1.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

b. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 

União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 

c. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 

exclusivamente de Prestação de Serviços. 

d. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua 

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 

e. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

f. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

g. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. 

h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho; 

i. Certidões simplificada e específica expedidas pela Junta Comercial do Estado, domicílio da 

sede da licitante, acompanhada da certidão de inteiro teor de todas as alterações contratuais, 

o documento deverá ser expedido no máximo 30 (trinta) dias antes da data de recebimento dos 

documentos 

j. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 

123/06). Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de 

ME ou EPP. 

k. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 8.4, implicará em 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 

remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às 

demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo 

de empate previsto no item 6.20.2. 
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7.1.3. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a. Balanços patrimoniais e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 exercícios sociais, de 

acordo com Lei vigente, com termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam 

registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-

se índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, bem 

como índice de Liquidez Seca (ILS), Indice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez 

Imediata (ILL), acompanhadas do respectivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do 

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, Inciso I, Lei 14.133/2021). 

b. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC 

123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação 

em licitações cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou para locação de 

materiais (art. 3º Decreto Federal nº 6.204/2007). 

c. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem 

mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de 

apresentação da proposta. 

d. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande 

circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do 

Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na 

forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto 

de 1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeira e Equipe de Apoio, fica 

dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 

em questão. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 

6.022/2007); nos termos do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 787/2007, devendo 

apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 10 da 

Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 

e. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) 

dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 

f. Garantia de proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor do Contrato, nas 

modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter 

a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, 

renovando ou reforçando-a conforme necessário. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA 

DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. FIANÇA 

BANCÁRIA – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO 

CONTRATO emitida por banco  ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro 

Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora 

legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura Municipal 

de Afonso Cunha-MA, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato. 

g. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>. 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp
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h. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após  

a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 

art. 100  da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

i. Patrimônio líquido ou capital social correspondente a 10 % do valor estimado da contratação. 
 

 

7.1.4. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 

 

a. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) 

ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado(s) no Conselho competente, que demonstrem que a licitante já tenha executado o 

objeto conforme itens de maior relevância abaixo: 

 

DESCRIÇÃO UND QUANT.  

REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO ‐ 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO M2 170.000,00 

ESCAVACAOECARGAMATERIAL1ACATEGORIA,UTILIZANDOTRATORDEESTEIRAS 
DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL*13TEPACARREGADEIRA 

 COM 170 HP 
M3 40.000,00 

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRODE TRONCOMENORQUE 0,20M), COMTRATOR DE 

ESTEIRAS. AF_03/2024 
M2 25.000,00 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³‐ RODOVIA EM 
 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

TKM 30.000,00 

 

b. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho competente da região da sede da empresa (art. 

67, V, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

c. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

d. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário, solicitar, 

autorização, concessão ou licença ao órgão ambiental competente para instalação, operação 

e execução dos serviços, devendo ser declarado pelo licitante. 

e. É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, quando necessário, solicitar, alvará 

para instalação e operação/funcionamento do canteiro de obras, assim como a licença 

ambiental ou dispensa e habite-se junto aos órgãos competentes, assim como autorização de 

supressão vegetal ou autorização de limpeza de área quando necessário a retirada da camada 

vegetal para a implantação do canteiro de obras, devendo ser declarado pelo licitante. 

f. As exigências adicionais de qualificação técnica estabelecidas além do rol previsto na Lei 

14.133/21 visam garantir a contratação de uma empresa com a expertise necessária para a 

execução adequada dos serviços propostos. Essas exigências têm o propósito de evitar que 

empresas sem capacidade técnica se candidatem e não sejam capazes de realizar o serviço 

essencial para o município. O objeto licitado, que abrange serviços significativos, apresenta 

uma complexidade considerável, permitindo uma variedade de soluções técnicas para sua 

execução. Além disso, é fundamental assegurar a segurança, qualidade, regularidade e 
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continuidade na prestação desses serviços, os quais são de natureza essencial, conforme 

estabelecido pelo art. 2º, inciso XI, da Lei nº 11.445/2007. O não cumprimento desses requisitos 

poderia colocar em risco a integridade do cidadão, saúde pública e o meio ambiente do 

município. 

g. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,  

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, conforme quantitativo mínimo 

indicado na alínea “A”; 

h. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional deverão pertencer ao quadro permanente do licitante; 

i. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: Sócio: Contrato 

Social devidamente registrado no órgão competente; Diretor: cópia do Contrato Social, em se 

tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na 

imprensa, em se tratando de sociedade  anônima; Empregado: cópia atualizada da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor; Profissional 

contratado: contrato de prestação de serviço vigente, devidamente registrado no conselho 

profissional competente. 

j. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- 

profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do 

contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição, a qualificação técnica do 

profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

k. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico 

todas serão inabilitadas. 

l. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA da região sede da empresa; 

m. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física (responsável técnico da empresa), expedida 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 

n. Comprovar a Capacidade técnico-profissional: Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida 

pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(s) técnicos e/ou 

membros de equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à 

execução de serviços de maior relevância; 

o. Apresentar declaração de que contratará pessoas presas ou egressos acompanhados de 

certidão/declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de 

pessoas presas aptas à execução de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal 

9.450/2018 e do Decreto Estadual de 10.182/2014; 

 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 7.12.2. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

  

8. DO TERMO DE CONTRATO 

 

 8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 

(cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

8.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

9. DOS RECURSOS 

  

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico cpl-

afonsocunha@hotmail.com 

  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.licitaafonsocunha.com.br por e-mail cpl-afonsocunha@hotmail.com; 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes do Objeto deste Termo correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA, a serem devidamente classificadas 

no contrato que será celebrado com a empresa CONTRATADA ou outros instrumentos hábeis. 

 

 14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pelo Agente de Contratação/Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.licitaafonsocunha.com.br/
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico cpl-afonsocunha@hotmail.com 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

14.11.2 – ANEXO II - Minuta do Contrato 

14.11.3 – ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

14.11.4 – ANEXO IV – Projeto Básico 

   

 

Afonso Cunha/MA, 09 de julho de 2025. 

 

 

 

Wendel Paranhos Lima do Vale 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 
 
 

  
Dayvid Miranda Costa 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura  
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. OBJETO 
 
O objeto do presente Termo de Referência é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA. 
 
2. JUSTIFICATIVA 

 
O Município de Afonso Cunha possui uma malha significativa de estradas vicinais, que interligam 
povoados, áreas de produção agrícola e comunidades rurais aos centros urbanos, viabilizando 
o escoamento da produção, o transporte escolar, o acesso a serviços essenciais de saúde e o 
deslocamento da população local. No entanto, em razão das características geográficas da 
região, da natureza não pavimentada das vias e da ação constante de fatores climáticos, 
especialmente no período chuvoso, é recorrente a degradação das condições de trafegabilidade 
dessas estradas. 

 
Tais condições impõem à Administração Pública a necessidade de intervenções frequentes, de 
forma imediata e planejada, a fim de garantir a segurança dos usuários, a mobilidade das 
comunidades e a manutenção da logística de serviços públicos. Assim, a contratação periódica 
e eventual de serviços de patrolamento, cascalhamento, limpeza lateral, alargamento e 
recuperação de trechos críticos mostra-se não apenas indispensável, mas estratégica. 
 
Considerando que essas demandas nem sempre são previsíveis quanto à localização, à 
extensão dos serviços ou à sua urgência — já que dependem de fatores sazonais e emergenciais 
— o Registro de Preços surge como instrumento mais adequado. Tal modalidade proporciona à 
Administração maior flexibilidade e celeridade, permitindo a convocação da empresa registrada 
conforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária, sem a exigência de instauração de 
novo processo licitatório a cada demanda. 
 
Ademais, o SRP contribui para o controle de preços públicos, evitando oscilações indevidas e 
garantindo a contratação mais vantajosa, por meio da seleção prévia de proposta que atenda 
aos critérios de economicidade, vantajosidade e capacidade técnica. A adesão ao SRP está 
devidamente amparada nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 e será formalizada por meio de 
Ata de Registro de Preços, com vigência e quantitativos compatíveis com as reais necessidades 
da municipalidade. 
 
Portanto, diante da natureza recorrente, essencial e variável do objeto, a utilização do Sistema 
de Registro de Preços revela-se a solução mais eficiente, segura e juridicamente adequada, 
permitindo à Administração responder de maneira tempestiva às necessidades da população 
rural, sem comprometer a legalidade e a economicidade das contratações públicas. 
 
3. DA PRECIFICAÇÃO 

  

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR TOTAL R$ 

 
 01 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA. 

 
R$ 9.040.330,74 

  
O Valor Global Estimado da obra será de R$ 9.040.330,74 (nove milhões, quarenta mil e trezentos 
e trinta reais e setenta e quatro centavos), conforme planilhas orçamentárias apresentadas pelo 
departamento de engenharia. 
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3. PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO CONSTRUTIVA 

 
Todos os procedimentos técnicos adotados para a execução dos serviços de engenharia 
necessários deverão estar em conformidade com as Normas Brasileiras da ABNT pertinentes. 
 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Coordenar e monitorar as ações relativas ao desenvolvimento das atividades executadas pela 
empresa CONTRATADA. 
 
Definir mecanismos de gerenciamento e controle das atividades desenvolvidas pela 
CONTRATADA, assim como avaliar a execução mensal dos serviços em andamento, e sua 
compatibilidade com os quantitativos e especificações contratadas. 
  
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de um servidor especialmente 
designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo. 
 
Pagar a importância correspondente ao serviço no prazo contratado. 
 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
Fornecer todos os recursos necessários e adequados para o bom andamento dos serviços.  
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Executar os serviços através de profissionais qualificados de acordo com o perfil necessário, na 
forma indicada pelo CONTRATANTE e em conformidade com os serviços constantes da O.S. 
expedida pelo CONTRATANTE.  
 
Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais e outros afins, no atendimento dos 
objetivos em questão.  
 
Responsabilizar-se pelo pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer 
autoridades, Federais, estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputável ou por 
atos de seu pessoal.  
 
Responder por todos e quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais 
ou prepostos às dependências, instalações e equipamentos do CONTRATANTE e de terceiros, 
a título de culpa ou dolo devidamente comprovados, providenciando a correspondente 
indenização.  
 
Apresentar cronograma detalhado de execução com datas de início e término da obra, 
compatibilizado com os quadros de demanda, visando à programação das diversas fases dos 
serviços.  
 
Contratar profissionais para a prestação dos serviços com a capacitação adequada e através do 
regime CLT.  
 
Atender as solicitações de serviços do CONTRATANTE, de acordo com especificações técnicas, 
procedimentos de controles administrativos, cronogramas de execução que venham a ser 
estabelecidos nas OS.  
 
 
 

6. DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
O contrato será firmado por meio de instrumento formal entre as partes. 
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que 
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Os serviços técnicos decorrentes da licitação deverão obedecer ao Cronograma Físico-financeiro 
que integra este Termo de Referência que prevê a conclusão dos mesmos em 360 (trezentos e 
sessenta) dias, a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA. A 
prorrogação desse prazo poderá ocorrer somente dentro dos termos da lei vigente. 
 
O inicio dos serviços se dará em 05 (cinco) dias a partir do recebimento da ordem de serviço. 
 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
O pagamento será efetuado através Boletins de Medição, na forma abaixo:  
 

• Após a conclusão dos serviços, com os devidos aceites e homologações por parte da 
CONTRATANTE, serão apresentadas para pagamento cópias dos Boletins de Medição 
devidamente autenticadas juntamente com as Notas Fiscais/Faturas. 
 

• O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA somente os valores contidos nos Boletins de 
Medição, devidamente atestados e homologados pela CONTRATANTE não sendo devido o 
pagamento de quaisquer valores a título de franquia ou de garantia de execução de valores 
mínimos.  
 

• O pagamento será realizado até o quinto (5°) dia útil após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 
anexada de cópia da Ordem de Serviço homologada.  
 
A CONTRATADA deverá apresentar os seguintes comprovantes:  

• Mensalmente cópia autenticada da GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente. 

• Mensalmente cópia autenticada da GPS - Guia da Previdência Social quitada com o valor 
indicado no relatório da GFIP. 

• Trimestralmente a documentação relativa à comprovação do adimplemento de suas obrigações 
trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus 
empregados. 

• A não apresentação dos itens conforme descritos acima implicarão na suspensão dos 
pagamentos até a sua regularização.  
 
A CONTRATADA deverá: 

• Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

• Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades constantes do objeto do 
contrato, e que venham ser estabelecidas na OS. 

• Elaborar os relatórios de acompanhamento de execução e de conclusão de serviços.  
 

8. DA VIGILÂNCIA, PROTEÇÃO ÀS OBRAS E AO PESSOAL. 
 
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, antes do início das obras, o respectivo 
Plano de Segurança abrangendo todas as suas fases tais como demolições, construções, 
manutenção de canteiro, etc. 
 
A CONTRATADA será responsável única, perante CONTRATANTE e terceiros, por quaisquer 
danos que vier a causar, em consequência do serviço, a materiais, bens ou pessoas, sendo da 
própria CONTRATANTE ou de terceiros. 
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Deverá a CONTRATADA manter sinalização diurna e noturna nos trechos em que serão 
executados os serviços que apresentarem riscos de acidente, respondendo pelos danos 
causados a CONTRATANTE ou a terceiros por falhas no cumprimento deste dispositivo. 

 
Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pela segurança de seu pessoal nas obras através 
de seu serviço de Medicina do Trabalho devidamente representado na CIPA. 

 
Os serviços de vigilância e a responsabilidade de guarda de materiais, ferramentas e 
equipamentos, nas áreas dos trabalhos, serão de inteira e única responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 

9. DA FISCALIZAÇÃO 
 
A FISCALIZAÇÃO se exercerá em caráter permanente por intermédio de pessoal especializado 
da CONTRATANTE, designado para este mister. 

 
Caberá exclusivamente à CONTRATADA, refazer os serviços não aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
A CONTRATADA deverá manter ou construir, no canteiro de serviços, acomodações adequadas 
para que o pessoal da FISCALIZAÇÃO possa exercer sua função com relação aos serviços 
objeto do contrato firmado. 

 
Todas as instruções, reclamações e quaisquer entendimentos entre a FISCALIZAÇÃO e a 
CONTRATADA e vice-versa far-se-á sempre por escrito, através do Livro de Obras, assinada 
por seus representantes credenciados nas devidas oportunidades, não sendo levadas em 
consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 

 
Todas as solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) dos serviços 
serão consideradas como se fossem dirigidas diretamente à CONTRATADA; por outro lado, todo 
e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda 
omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), serão considerados para todo e qualquer efeito 
como tendo sido da CONTRATADA. 

 
A CONTRATADA será obrigada a afastar imediatamente do serviço e do canteiro de obras, todo 
e qualquer elemento julgado pela FISCALIZAÇÃO com conduta inconveniente e que possa 
prejudicar o bom andamento dos serviços. 
 
A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender os serviços, total ou parcialmente, 
sempre que o julgar conveniente por motivos técnicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em 
todos os casos, os serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da Fiscalização. 
 
A CONTRATADA deverá proporcionar à FISCALIZAÇÃO, amplo acesso a qualquer local dos 
serviços e facilitar, ainda, os meios no sentido de que a mesma FISCALIZAÇÃO possa exercer 
suas funções de forma completa, devendo, também, providenciar o imediato atendimento de 
todas as observações da FISCALIZAÇÃO. 

 
Das decisões da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA poderá interpor recurso, sem efeito 
suspensivo, ao Prefeita, no prazo de 10 (dias) corridos, contados do recebimento da notificação. 
 

10. DA DIREÇÃO E ANDAMENTO DAS OBRAS 
 
Logo após o início das obras, a CONTRATADA deverá detalhar o cronograma físico financeiro 
apresentado na licitação. 

 
A CONTRATADA manterá para a direção geral dos trabalhos, pessoas idôneas, capazes e que 
tenham grande experiência de serviços desta natureza, pessoas essas que a representarão e 
receberão as orientações e reclamações da FISCALIZAÇÃO. 
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A CONTRATADA ficará obrigada a preencher e a fornecer à FISCALIZAÇÃO o "Boletim Diário", 
de acordo com o modelo estabelecido pela mesma FISCALIZAÇÃO, nele registrando o pessoal 
em serviço, os equipamentos, os serviços executados, a jornada de trabalho, as condições do 
tempo, observações de ocorrências, etc. 

 
A CONTRATADA deverá providenciar a confecção da placa indicativa dos serviços de acordo 
com o modelo fornecido pela CONTRATANTE e instalá-la em local escolhido pela 
FISCALIZAÇÃO. 

 
A área prevista para instalação do canteiro de obras deverá ser indicada pela CONTRATADA e 
aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 
 

11. DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
 
À CONTRATADA caberá toda a execução das obras e serviços objeto deste "Projeto Básico" e 
seus Anexos. 

 
Todos os serviços e ou materiais que constam da planilha de preços deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA. 

 
Não será admitida qualquer alteração de itens de serviços, quantitativos ou unidades na planilha 
de preços unitários fornecida pela CONTRATANTE, que deverá ser totalmente preenchida pelo 
empreiteiro, sob pena de inabilitação.  
 

12. DOS MATERIAIS 
 
Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços licitados 
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente adequados à finalidade a que se 
destinam e deverão estar enquadrados nas normas, especificações, métodos, padronizações, 
terminologias e simbologias estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT que lhe sejam aplicáveis. Os mesmos não poderão ser empregados sem a aprovação da 
FISCALIZAÇÃO, que poderá solicitar os dados necessários à comprovação da natureza, 
qualidade e o fornecimento de amostras. 

 
Todos os materiais rejeitados pela FISCALIZAÇÃO serão imediatamente removidos do canteiro 
de serviços. 

 
13. DO PESSOAL 

 
Na execução dos serviços, a CONTRATADA empregará mão-de-obra devidamente habilitada. 
 
A CONTRATANTE tem o direito de a seu exclusivo critério e sem assumir o ônus por qualquer 
indenização perante a CONTRATADA, exigir a imediata substituição de qualquer dos seus 
empregados que ela venha a julgar incompetente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços. 
 
A CONTRATADA será a responsável pelo pagamento dos salários e todos os encargos sociais 
e trabalhistas, vale-transporte, vale-refeição, uniforme, E.P.I. etc., deverá observar os preceitos 
relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, e ficará 
obrigada a assumir a responsabilidade para todos os efeitos legais, por todos os seus 
funcionários, como única empregadora, reconhecendo expressamente que em hipótese alguma, 
se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre os seus funcionários e a CONTRATANTE, 
com total isenção e exclusão da CONTRATANTE em qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial. 
 
A CONTRATADA também responderá pecuniariamente, perante CONTRATANTE ou terceiros, 
por eventuais furtos praticados pelos seus empregados, resguardando-se seu direito a eventuais 
ressarcimentos pelas companhias seguradoras. 
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Mediante prévia e expressa autorização formal da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá 
subempreitar parte ou partes dos trabalhos de topografia, pavimentação, controle tecnológico e 
redes de utilidades, ficando entendido que, mesmo com essa autorização, não ficará retirada ou 
diminuída a exclusiva e única responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 
 

14. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
 
As unidades com que os serviços serão medidos, para fins de pagamento, estão expressas na 
Planilha Analítica que integra o "Termo de Referência". 
 
Os critérios de medição de todos os serviços consideram o pagamento de etapas executadas, 
não sendo aceita a proposição de adiantamento para quaisquer delas.  
 
Todos os materiais, equipamentos, ferramentas, EPI’s e mão-de-obra específica e adequada aos 
serviços deverão estar previstos e inclusos nos preços de cada item, sendo que na sua execução 
estarão incluídas todas e quaisquer despesas mesmo quando não mencionadas expressamente 
na composição de preços unitários fornecidos pela CONTRATADA. 
 
Eventualmente ou em caráter excepcional, a CONTRATADA poderá solicitar a CONTRATANTE 
o desdobramento de preços contratuais. A aceitação do pedido, porém, ficará sujeita à aprovação 
da FISCALIZAÇÃO, que, inclusive, poderá rejeitá-lo.  
 
A fatura da medição contratual será encaminhada à CONTRATANTE, juntamente com o 
respectivo Boletim de medição, este emitido pela CONTRATANTE e cópias autenticadas das 
últimas guias de recolhimento já exigíveis do FGTS e INSS. 
 
O pagamento dos serviços será efetuado no prazo estabelecido no contrato, após a 
apresentação da fatura correspondente ao período vencido, condicionado a conferência e 
aceitação pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 
 

15. DA CONCLUSÃO E ENTREGA DAS OBRAS 
 
A não ser em consequência de trabalhos extraordinários, não previstos neste "Termo de 
Referência", de condições meteorológicas desfavoráveis ("IN LOCO") ou de fatos impeditivos 
para os quais a CONTRATADA não tenha concorrido, outras situações não deverão afetar a data 
fixada para a entrega dos serviços contratados. 
 
As obras ou serviços deverão ser entregues completamente acabados, livres de entulho, restos 
de materiais e inteiramente limpas. 
 
Verificado o cumprimento e atendimento de todas as exigências contidas neste "Termo de 
Referência", e após a entrega dos desenhos “as built”, a CONTRATANTE aceitará 
provisoriamente os serviços no prazo de 30 dias, contados da data em que a CONTRATADA 
comunicar, por escrito, a conclusão dos mesmos. Durante este período, a Contratada deverá 
refazer, por sua própria conta, os serviços que apresentarem defeitos. Uma vez corrigidos tais 
defeitos, e fornecidos os desenhos representativos da obra, o Recebimento Definitivo pela 
CONTRATANTE será efetivado 60 (sessenta) dias após o Recebimento Provisório mediante 
solicitação da Contratada, também por escrito, formalizando-se a aceitação através de "Termo 
Final de Entrega e Recebimento". 
 
Quando do recebimento definitivo do referido contrato, será devolvida a caução a 
CONTRATADA, permanecendo, porém, a responsabilidade deste pelo prazo previsto em lei. 
 

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
16.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
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a. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 

b. Prova de registro comercial, no caso de empresa individua 

c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 

alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores; 

d. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) 

acompanhado da prova de Diretoria em exercício; 

e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). O documento 

deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de recebimento dos 

documentos; 

g. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema 

Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e 

Serviços) ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem 

a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. O documento 

deverá ser expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data de recebimento dos 

documentos; 

 

16.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

b. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 

União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 

c. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 

exclusivamente de Prestação de Serviços. 

d. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua 

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 

e. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 

a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

f. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

g. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. 
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h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho; 

i. Certidões simplificada e específica expedidas pela Junta Comercial do Estado, domicílio da 

sede da licitante, acompanhada da certidão de inteiro teor de todas as alterações contratuais, 

o documento deverá ser expedido no máximo 30 (trinta) dias antes da data de recebimento dos 

documentos 

j. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 

123/06). Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de 

ME ou EPP. 

k. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 8.4, implicará em 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 

remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às 

demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo 

de empate previsto no item 6.20.2. 

 

 

 

16.3. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a. Balanços patrimoniais e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 exercícios sociais, de 

acordo com Lei vigente, com termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam 

registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-

se índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, bem 

como índice de Liquidez Seca (ILS), Indice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez 

Imediata (ILL), acompanhadas do respectivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do 

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, Inciso I, Lei 14.133/2021). 

b. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC 

123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação 

em licitações cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou para locação de 

materiais (art. 3º Decreto Federal nº 6.204/2007). 

c. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem 

mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de 

apresentação da proposta. 

d. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande 

circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do 
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Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na 

forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto 

de 1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeira e Equipe de Apoio, fica 

dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 

em questão. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 

6.022/2007); nos termos do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 787/2007, devendo 

apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 10 da 

Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 

e. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) 

dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 

f. Garantia de proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor do Contrato, nas 

modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter 

a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, 

renovando ou reforçando-a conforme necessário. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA 

DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. FIANÇA 

BANCÁRIA – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO 

CONTRATO emitida por banco  ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro 

Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora 

legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura Municipal 

de Afonso Cunha-MA, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato. 

g. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>. 

h. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após  

a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 

art. 100  da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

i. Patrimônio líquido ou capital social correspondente a 10 % do valor estimado da contratação. 
 
 

 

16.4. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 

 

a. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) 

ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado(s) no Conselho competente, que demonstrem que a licitante já tenha executado o 

objeto conforme itens de maior relevância abaixo: 

 

DESCRIÇÃO UND QUANT.  

REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO ‐ 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO M2 170.000,00 

ESCAVACAOECARGAMATERIAL1ACATEGORIA,UTILIZANDOTRATORDEESTEIRAS 
DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL*13TEPACARREGADEIRA 

 COM 170 HP 
M3 40.000,00 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp
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LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRODE TRONCOMENORQUE 0,20M), COMTRATOR DE 

ESTEIRAS. AF_03/2024 
M2 25.000,00 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³‐ RODOVIA EM 
 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

TKM 30.000,00 

 

b. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho competente da região da sede da empresa (art. 

67, V, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

c. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

d. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário, solicitar, 

autorização, concessão ou licença ao órgão ambiental competente para instalação, operação 

e execução dos serviços, devendo ser declarado pelo licitante. 

e. É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, quando necessário, solicitar, alvará 

para instalação e operação/funcionamento do canteiro de obras, assim como a licença 

ambiental ou dispensa e habite-se junto aos órgãos competentes, assim como autorização de 

supressão vegetal ou autorização de limpeza de área quando necessário a retirada da camada 

vegetal para a implantação do canteiro de obras, devendo ser declarado pelo licitante. 

f. As exigências adicionais de qualificação técnica estabelecidas além do rol previsto na Lei 

14.133/21 visam garantir a contratação de uma empresa com a expertise necessária para a 

execução adequada dos serviços propostos. Essas exigências têm o propósito de evitar que 

empresas sem capacidade técnica se candidatem e não sejam capazes de realizar o serviço 

essencial para o município. O objeto licitado, que abrange serviços significativos, apresenta 

uma complexidade considerável, permitindo uma variedade de soluções técnicas para sua 

execução. Além disso, é fundamental assegurar a segurança, qualidade, regularidade e 

continuidade na prestação desses serviços, os quais são de natureza essencial, conforme 

estabelecido pelo art. 2º, inciso XI, da Lei nº 11.445/2007. O não cumprimento desses requisitos 

poderia colocar em risco a integridade do cidadão, saúde pública e o meio ambiente do 

município. 

g. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,  

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, conforme quantitativo mínimo 

indicado na alínea “A”; 

h. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional deverão pertencer ao quadro permanente do licitante; 

i. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: Sócio: Contrato 

Social devidamente registrado no órgão competente; Diretor: cópia do Contrato Social, em se 

tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na 

imprensa, em se tratando de sociedade  anônima; Empregado: cópia atualizada da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor; Profissional 

contratado: contrato de prestação de serviço vigente, devidamente registrado no conselho 

profissional competente. 

j. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- 

profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do 

contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição, a qualificação técnica do 

profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 
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k. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico 

todas serão inabilitadas. 

l. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA da região sede da empresa; 

m. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física (responsável técnico da empresa), expedida 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 

n. Comprovar a Capacidade técnico-profissional: Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida 

pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(s) técnicos e/ou 

membros de equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à 

execução de serviços de maior relevância; 

o. Apresentar declaração de que contratará pessoas presas ou egressos acompanhados de 

certidão/declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de 

pessoas presas aptas à execução de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal 

9.450/2018 e do Decreto Estadual de 10.182/2014; 

 
17. DAS SANÇÕES 

 
17.1Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, constantes 
do  Capítulo I, incluso no Título IV, comete ato passível de sanção o Licitante que: 

 

17.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2 Der causa à inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3 Der causa à inexecução total do contrato; 
17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
17.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
17.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
17.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

17.2 As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, Capítulo I, incluso no Título 
IV da normativa federal, e demais disposições da legislação vigente. 
 

18. DA FONTE DE RECURSOS: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

Os recursos serão provenientes de dotação orçamentária, conforme previsto na Lei Orçamentária 
Anual. 

 
IMPORTANTE 
 

➢ Ao receber as propostas, a CONTRATANTE entende que cada proponente tenha tido pleno 
conhecimento deste "Termo de Referência", das condições gerais que regerão o Contrato, e das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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condições com que se fará o transporte do pessoal, de materiais e de equipamentos, locais dos 
serviços como: natureza, tipo e relevo do terreno, edificações próximas, obstáculos, condições 
pluviométricas, etc. 
 

➢ Cada proponente deverá ter pleno conhecimento dos acórdãos do TCU, dos Decretos-Lei, 
medidas provisórias e demais dispositivos legais para a realização das obras objeto deste 
"Termo de Referência" e que regulam esse tipo de empreendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO MARANHÃO 

                             PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA  

Praça da Comunidade, 56 – Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 
 

PÁGINA 36 DE 49 

 

ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
CONTRATO Nº ......./20.. 
Concorrência Eletrônica nº  ......./20.. 
Processo Administrativo n°........... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE 
AFONSO CUNHA, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 
.............................................................  

O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA, através da....................................................., sediada 
na ..........................................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................................, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratante), e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados de engenharia 
de .........................., nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Projeto Básico; 

1.3.3. O Edital da Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
elaboradas com base no SINAPI e SICRO do mês dezembro do ano de 2023. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

9.18. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.19. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.20. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

9.21. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

9.22. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado 
relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 

9.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.27. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo. 

9.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.29.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.29.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

9.29.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.29.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.29.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

9.29.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas. 

9.29.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.29.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 
que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.31. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

 

CÓDIGO DA FICHA  

ORGÃO  

UNIDADE  

DOTAÇÃO  

DESCRIÇÃO DA DOTAÇÃO  

ELEMENTO DE DESPESAS  

FONTE DE RECURSO  

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.0. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUITA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
Diário Oficial do Município e no respectivo sítio oficial do Município na Internet. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coelho Neto - MA. para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/CE/...../XXXX-SRP. 

 
Aos XX dias do mês de XX de XXXX, MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA, através da COMISSÃO 
DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA  , sediada na rua da 
prata, S/N, Centro, AFONSO CUNHA-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, no uso de 
suas atribuições, e em face da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/XXXX-SRP e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º XXX/XXXX, tipo menor preço por item, resolve REGISTRO DE PREÇOS PARA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, sujeitando-se as partes as determinações da Lei nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores, pelos preceitos de direito público e sendo observado as bases e serviços 
indicados nessa Ata de Registro de preço . A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXX, Nº XX, Bairro XXXXXX, CEP 
XXXXXXXX, XXXXX – XX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da 
Carteira de Identidade nº  XXXXXXXXXXXXXXXX expedida pelo órgão XX/XX, e CPF nº 
XXXXXXXXXXXXX, declarada VENCEDORA,  em face de terem apresentado as propostas mais 
vantajosas para o CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/XXXX-SRP, cuja a ata e demais atos foram 
homologados pelas autoridades administrativas competente. 
 
Cláusula Primeira: Do objeto 
 
O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo 
XXXXXXXXXXXX, para a _________, de acordo com as especificações contidas no Termo de 
Referência do edital da licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ....../XXXX-SRP, que passa a 
fazer parte desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pela(s) 
empresa(s) licitante(s) classificada(s) em 1º (primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo 
da licitação acima identificada. 
 
Cláusula Segunda: Da vigência da Ata de Registro de Preços e das Adesões 
 
A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do Município – DOM/MA, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Este instrumento não obriga o Município de Afonso Cunha/MA a firmar contratações nos valores 
estimados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência do fornecimento do objeto, em 
igualdade de condições. 
 
Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos decorrentes de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Após a 
autorização, o “carona” deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observando 
o prazo de vigência da ata. 
 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto 
no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
 
Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão ou 
entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 
Preços. 



 

ESTADO DO MARANHÃO 

                             PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA  

Praça da Comunidade, 56 – Centro 

CNPJ: 06.096.655/0001-91 
 

PÁGINA 46 DE 49 

 

 
Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, 
dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
 
 
 
Cláusula Terceira: Da gerência da presente Ata de Registro de Preços  
 
O Sistema de Registro de Preços será gerenciado pelo Agente de Contratação da Comissão de 
Contratação do Município, devendo ser obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos da 
Administração Pública Municipal, salvo quando constatado melhor preço em outra ata ou em novo 
processo.  
 
Cláusula Quarta: Dos preços, especificações e quantitativos 
 
O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e representante(s) 
legal(is), encontram-se abaixo: 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 
Nome do representante legal: 
Cédula de Identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA UND QTD 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       

...       

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser mencionado 
que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projeto 
Básico e com a proposta vencedora. 

 
Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços 
 
Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
 
A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, 
a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços 
de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto. 
 
Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Afonso 
Cunha/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os 
documentos comprobatórios da majoração. 
 
Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento pelo preço 
registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
  
Cláusula Sexta: Do Cancelamento do Registro de Preços 
A empresa terá seu registro cancelado quando: 
 
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
 
IV - Sofrer sanção prevista no artigo 156 da Lei 14.133/21; 
 
Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
 
 I - Por razão de interesse público; ou 
 II - A pedido da empresa. 
Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá mediante 
determinação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA. 
  
Cláusula Sétima: Dos Ilícitos Penais 
As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/21 serão objeto de processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
Cláusula Oitava: Do Contrato 
Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o fornecedor será 
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva 
convocação. 
 
Parágrafo Único: 
 
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública. 
 
A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita pela autoridade 
competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará o 
licitante às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o registro do licitante, podendo 
adotar as providências estabelecidas no edital. 
 
O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/21, desde que haja 
interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
Cláusula Nona: Disposições Gerais 
A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condições estabelecidas 
no edital de licitação e seus anexos. 
O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesta ATA, nas 
hipóteses previstas no art. 18, § 1º art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto nº 
11.462/2023.Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas 
apresentadas pelos licitantes. 
Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca de Afonso 
Cunha/MA. 
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 
(três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos 
efeitos. 

 
Afonso Cunha - MA,  .....  de ....................... de ........... 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
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_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS. 
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ANEXO IV – PROJETO BÁSICO 
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CADERNO  DE  DISCRIMINAÇÕES  TÉCNICAS  DOS  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  E 
ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO 

 
 Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA 
 Obra:  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  E  ADEQUAÇÃO  DE  ESTRADAS  VICINAIS  NO 

MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA. 
 Características: Obra pública 
 Endereço: NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA /MA. 
 Tempo provável para execução da obra: 

O prazo de execução das obras civis será de aproximadamente 20 meses. 
 

 

GENERALIDADES 

 
OBJETO: 

O memorial descritivo, como parte  integrante desse processo, tem a finalidade de caracterizar 
criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda a sistemática a 
ser  utilizada  para  atender  a  demanda  de manutenção  e  adequação  de  estradas  vicinais  com 
drenagem  e  pontes  do município.  Constam  também no Memorial  a  citação  de  Leis,  Normas, 
Decretos, Regulamentos, Portarias, Códigos  referentes à Construção Civil, emitidos por órgãos 
públicos Federais, Estaduais e Municipais, ou por Concessionárias de Serviços Públicos. 
 
PROJETO: 
A execução do serviço de engenharia deverá obedecer de maneira integral e rigorosa às normas 
técnicas aplicáveis à espécie, especificações e detalhes que serão  fornecidos ao executor  com 
todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços. 
 
ASSISTENCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA:  
A contratada obriga‐se saber das responsabilidades  legais vigentes, prestarem toda assistência 
técnica  e  administrativa  necessária  a  fim  de  imprimir  andamento  conveniente  ao  serviço  de 
engenharia.  
A responsabilidade da execução da obra será de profissional pertencente ao quadro de pessoal 
e devidamente habilitado e registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA). 
FISCALIZAÇÃO  
A Fiscalização será exercida por engenheiro ou arquiteto designado pela Prefeitura Municipal. 
Cabe  ao  Fiscal,  verificar  o  andamento  das  obras  e  elaborar  relatórios  e  outros  elementos 
informativos.  O  responsável  pela  fiscalização  respeitará  rigorosamente,  o  projeto  e  suas 
especificações,  devendo  a  fiscalização  da  Prefeitura  Municipal  ser  consultada  para  toda  e 
qualquer modificação. Compete a Fiscalização, junto à empreiteira, em caso de inexistência ou 
omissão de projetos, fazer a indicação e proceder as definições necessárias para a execução dos 
serviços, como por exemplo, locais, padrões, modelos, cores etc. 
 
EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOS 

A  Contratada  será  responsável  pelo  fornecimento  de  todos  os  equipamentos  e maquinários, 
assim como pequenas ferramentas necessárias ao bom andamento e execução dos serviços, até 
a sua conclusão. 
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DESPESAS GERAIS: 
Caberá a Contratada as despesas com a manutenção do canteiro, com os pagamentos 
relativos aos consumos de energia elétrica e de água, bem como com o fornecimento dos 
materiais de escritório para o seu consumo. 

     

JUSTIFICATIVA TÉCNICA: 

 
As  estradas  vicinais  dos  trechos  de  melhoramento  dá  acessibilidade  aos  povoados,  essas  estradas 

encontram‐se  em  péssimas  condições  tornando‐se  difícil  os  acessos  às  bases  produtivas  rurais, 

responsáveis  por  grande  parte  do  PIB  municipal  com  o  escoamento  da  produção  dos  pecuaristas  e 

agricultores, além do que estas estradas recuperadas proporcionaram facilidade de acesso das crianças às 

escolas; portanto a manutenção da trafegabilidade do trecho em questão é de suma importância para o 

desenvolvimento do município.  

 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO TRECHO: 

 
Estes  trechos  tiveram  suas  implantações  há  longos  anos  e  atualmente  necessitam  de  obras  de 

recuperação,  pois  o  revestimento  primário  já  não  existe.  A  elevação  de  greide  de  terraplanagem  em 

grande parte e recomposição do revestimento primário. 

As cotas de aterro serão elevadas até que possa proporcionar um escoamento superficial seguro para que 

os envaletamento direcionem as águas pluviais para a faixa de domínio. 

As plataformas de projeto para obras desta natureza devem ter  largura mínima de 5,00m, com taludes 

1:2  em  áreas  de  corte  e  aterro,  que  se  tecnicamente  executados  com material  de  primeira  categoria, 

importado de jazidas com bom CBR das áreas circunvizinhas, proporcionará estabilidade e segurança da 

estrutura construída. 

 
 

 OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral:  

Implementar um sistema de melhoramento da estrada vicinal, drenagem e pontes, oferecendo melhores 

condições de deslocamento para a sede do município.  

Objetivos Específicos:  

Facilitar o acesso da população entre as localidades a partir do melhoramento das condições de tráfego. 

Criar  condições  para  o  escoamento  da  produção  agrícola  da  população  para  a  zona  rural  e  outros 

municípios. 

Dotar o município com uma melhor infraestrutura, proporcionando inclusive o desenvolvimento regional. 
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

SERVIÇOS INICIAIS 

Placa de obra 

O material a ser utilizado na confecção será: 

Placa: (3,00x2,00) m = 6,00m² 

Placa em folha de zinco de 2,50mm 

Apoio: peça em madeira 3”x6” de lei do tipo jatobá com 3,00m de altura. 

Contraventamento: sarrafo de madeira de 1”x4” com comprimento de 3,20m. 

Todas as peças serão fixadas com pregos 2 ½ x 1 ½ x 13. 

A placa deverá ser instalada em local de fácil visibilidade. 

 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Mobilização e Desmobilização 

Quanto  à mobilização,  a  Contratada  deverá  iniciar  imediatamente  após  a  liberação  da  Ordem  de 
Serviço, e em obediência ao cronograma. A mobilização compreenderá o transporte de máquinas e 
equipamentos, pessoal e instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras.  

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada dos materiais e dos 
equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada. 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

Administração Local 

Serviços: 

O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão‐de‐
obra composta no mínimo por: 

1 Engenheiro / Pleno, responsável, com ART vinculada à obra, 1 Encarregado, 1 Topógrafo, 1 Auxiliar de 
topógrafo; 

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de 
preço  pertencente  a  proposta  financeira  do  edital  e  durante  o  período  de  execução  da  obra.  A 
Fiscalização  poderá  suprimir  recursos  de  itens  não  fornecidos,  bem  como  aqueles  que  não  forem 
detalhados na composição de custo dos preços unitários.  

Caso o detalhamento seja feito de forma global, ficará a cargo da fiscalização o critério de medição.  

O  pagamento  será  realizado  de  acordo  com  a  planilha  de  orçamentação  de  obras.  Caso  as  obras 
sofram atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido 
o valor mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem 
realizados fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa 
na sua proposta do edital. 
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SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 

Limpeza mecanizada de camada vegetal, vegetação e pequenas árvores (diâmetro de tronco menor 
que 0,20 m), com trator de esteiras 

Serviços iniciais: 

A remoção ou estocagem dependerá de eventual utilização, a  ser definida pela  fiscalização, não sendo 

permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que possam provocar a 

obstrução dos sistemas de drenagem natural. 

Execução: 

As  operações  de  desmatamento,  destocamento  e  limpeza  se  darão  dentro  das  faixas  de  serviço  das 

obras. As operações serão executadas na área mínima compreendida entre as estacas de amarração, “off 

sets”,  com o acréscimo de um metro para  cada  lado. No  caso de empréstimo ou  jazida,  a  área  será  a 

indispensável a sua exploração. 

Serão removidos todos os tocos e raízes bem como toda a camada de solo orgânico e outros materiais 

indesejáveis que ocorram até o nível do terreno considerado apto para terraplanagem. A profundidade 

será definida pela fiscalização. 

O material proveniente do serviço será  removido, podendo ser  transportado para  local de “bota‐fora”, 

local de estocagem ou ainda enleirado e queimado com fogo controlado, a critério da fiscalização. 

Equipamentos: 

As operações serão executadas utilizando‐se equipamentos adequados complementados com o emprego 

de serviço manual. A escolha do equipamento se  fará em função da densidade e do tipo de vegetação 

local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

Inspeção: 

Verificação Final da Qualidade 

A  verificação das  operações  de  desmatamento,  destocamento  e  limpeza  será  por  apreciação  visual  da 

qualidade dos serviços. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados 

caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição: 
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Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

Os  serviços  de  desmatamento  e  de  destocamento  de  árvores  de  diâmetro  inferior  a  0,15m  e  limpeza 

serão medidos em função da área efetivamente trabalhada. 

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15m serão medidas isoladamente, em função das unidades 

destocadas. 

O diâmetro das árvores será apreciado a um metro de altura do nível do terreno. 

A remoção e o transporte de material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza não serão 

considerados para fins de medição. 

Condições Gerais: 

Os serviços de desmatamento, destocamento e  limpeza devem preservar os elementos de composição 

paisagística, assinalados no projeto; 

Nenhum movimento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento, destocamento 

e limpeza não tenham sido totalmente concluídas. 

Escavação e carga de material de jazida ‐ aterro 

 Cargas de materiais 

Materiais: 

Os materiais  a  serem objeto deste  tipo de operação  são  todos  aqueles oriundos da movimentação de 

volumes de terraplenagem, revestimentos, etc., quando não previstos na composição dos serviços. 

Equipamentos: 

Serão  utilizadas  carregadeiras  frontais  para  as  operações  de  carga  e  caminhões  basculantes  para  as 

operações de transporte. 

 Decapagem de jazidas 

Execução: 

Estes serviços compreendem a escavação e transporte em distâncias de até 50m de materiais inservíveis 

de jazidas, à finalidade indicada. Enquadra‐se neste tipo de serviço a estocagem de solos de decapagem 

cujas  propriedades  indicam  seu  aproveitamento  nos  serviços  de  proteção  vegetal  como  camada  de 

preparação ao plantio/semeadura de espécies de  gramíneas,  leguminosas e  arbustivas.  Estes materiais 

serão  classificados de acordo  com a ES–MP01 CORTES. Os preços unitários dos  serviços  foram obtidos 

com base na movimentação de volumes de escavação classificados como material comum, prevendo‐se a 

utilização econômica dos seguintes equipamentos: Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para escavação 

e transporte. 

 Hora‐Máquina 
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Descrição: 

Este tipo de serviço compreende o uso de motoniveladora para a execução de uma série de serviços tais 

como:  (i) Manutenção das  condições  de  tráfego da pista  de  rolamento  em  situações  emergenciais  em 

caso de chuvas, (ii) Remoção de barreiras sobre a pista, (iii) Manutenção de vias alternativas em caso de 

desvio de tráfego. 

 Extração, carga e descarga de material para aterro 

Descrição: 

Este  serviço  compreende  a  Escavação,  carga  e  descarga  de  aterro  necessário  à  execução  do  aterro, 

quando não incluído no custo de execução dos serviços.  

Equipamentos: 

Tais serviços serão executados com base na utilização econômica dos seguintes equipamentos: 

‐ Extração com Drag‐Line: 

Drag‐Line, 140 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

‐ Extração com trator de esteiras: 

Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

Condições Gerais: 

A  descarga  do  material  para  aterro  será  precedida  da  execução  dos  serviços  de  desmatamento, 

destocamento e limpeza da área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando‐se equipamentos adequados complementados com o emprego 

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da 

obra.  

Transporte com caminhão basculante de 10 m3.  

 Momento Extraordinário de Transporte 

Os  transportes  de  materiais  cuja  faixa  de  transporte  (DMT)  excedam  à  distância  de  300  metros,  os 

mesmos serão medidos considerando‐se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição 

será expressa em t.Km. 

Condições Gerais: 
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Não  será  permitido  o  transporte  do material  para  o  local  do  aterro,  quando  o  subleito  ou  a  camada 

subjacente  estiver  molhada,  não  sendo  capaz  de  suportar,  sem  se  deformar,  a  movimentação  do 

equipamento. 

Os caminhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequado espaçamento. O 

espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora.  

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida á definição da espessura da camada solta, objetivando‐

se evitar a adição de material na fase de acabamento. 

 

Regularização de subleito 

Serviços iniciais: 

Trata‐se da regularização do subleito de áreas a serem pavimentados, uma vez concluídos os serviços de 

Terraplenagem. 

Regularização  é  a  operação  destinada  a  conformar  o  leito  da  área  transversal  e  longitudinalmente, 

compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que exceder os 20 cm será considerado 

como Terraplenagem. 

Execução: 

A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no projeto, 

prévia e independentemente da construção de outra camada do pavimento. 

Serão removidas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica porventura existente na área a ser 

regularizada. 

Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de projeto, será 

procedida a escarificação geral, na profundidade de 20 cm, seguida de pulverização, umedecimento ou 

secagem, compactação e acabamento. 

Materiais: 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito em conjunto os matérias providos 

da jazida. 

Equipamentos 

Os equipamentos de compactação e mistura serão: 

‐ Motoniveladora pesada, com escarificador; 

‐ Caminhão tanque com barra distribuidora; 

‐ Rolos compactadores pé‐de‐carneiro, vibratório, autopropelido;  

Assinado digitalmente por 
FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA 
MATOS:66080185253
Data: 2025.06.27 15:03:20-03'00'

FRANKNILVA VIEIRA 
DA SILVA 
MATOS:66080185253



ESTADO DO MARANHÃO 
                                      PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA                         

Praça da Comunidade, 56 – Centro 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

 

Praça da Comunidade, 56 – Centro, Afonso Cunha/MA 
CNPJ: 06.096.655/0001-91 

 

‐ Rolos compactadores liso pneumático autopropelido;  

‐ Grade de discos; 

‐ Trator agrícola de pneus. 

Controle ambiental: 

Os cuidados para a preservação ambiental  se  referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos 

equipamentos. 

Deverá  ser proibido o  tráfego desordenado dos equipamentos  fora da área da obra, para evitar danos 

desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

As  áreas  destinadas  ao  estacionamento  e  aos  serviços  de manutenção  dos  equipamentos  deverão  ser 

localizadas  de  forma  que  resíduos  de  lubrificantes  e/ou  combustíveis,  não  sejam  levados  até  cursos 

d’água. 

Aceitação ou Rejeição: 

Após a execução da regularizado do subleito, serão procedidos a relocação e o nivelamento do eixo e dos 

bordos da pista ou área, permitindo‐se as seguintes tolerâncias: 

‐ ± 10 cm, quanto a largura da plataforma; 

‐ até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

‐ ± 3 cm em relação as cotas do greide do projeto. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Não será permitida a execução dos serviços de regularização em dias de chuva. 

Critérios de medição e pagamento: 

A  medição  dos  serviços  de  regularização  do  subleito  será  feita  por  metro  quadrado  de  plataforma 

regularizada, medidos conforme projeto. 

Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de tolerância. 

Estão incluídas neste serviço todas as operações de corte e/ou aterro até a espessura máxima de 20 cm 

em  relação  ao  greide  final  de  terraplenagem,  a  escarificação,  umedecimento  ou  aeração, 

homogeneização, conformação e compactação do subleito, de acordo com o projeto. 

O  pagamento  será  feito  com  base  no  preço  unitário  contratual,  conforme  medição  aprovada  pela 

Fiscalização, incluindo toda a mão‐de‐obra e encargos necessários à sua execução. 
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Execução  e  compactação  de  aterro  com  solo  predominantemente  arenoso  ‐  exclusive  solo, 
escavação, carga e transporte 

Serviços iniciais: 

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 

Preliminarmente a execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras de arte correntes necessárias 

à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. 

Material: 

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia, indicadas 

no projeto. 

Equipamentos: 

A  execução  dos  aterros  deverá  prever  a  utilização  racional  de  equipamento  apropriado,  atendidas  às 

condições locais e a produtividade exigida. 

Poderão  ser  empregados  tratores  de  lâmina,  escavo‐transportadores,  moto‐escavo‐transportadores, 

caminhões basculantes, moto‐niveladoras, rolos lisos, de pneus, pés de carneiro, estáticos ou vibratórios. 

Execução: 

As  operações  de  execução  do  aterro  subordinam‐se  aos  elementos  técnicos,  constantes  do  projeto,  e 

compreenderão: 

Descarga,  espalhamento,  homogeneização,  conveniente  umedecimento  ou  aeração,  compactação  dos 

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até 

a cota correspondente ao greide da terraplenagem. 

Descarga,  espalhamento,  conveniente  umedecimento  ou  aeração,  e  compactação  dos  materiais 

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade 

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 

No  caso de aterros  assentes  sobre encostas,  com  inclinação  transversal  acentuada e de  acordo  com o 

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de  lâmina, produzindo ranhuras, 

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais para 

a  solidarização  do  aterro  ao  terreno  natural,  exige‐se  a  execução  de  degraus  ao  longo  da  área  a  ser 

aterrada.  

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda a 

largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de 

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não 

deverá ultrapassar 0,30m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar 0,20m. 
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Todas  as  camadas  do  solo  deverão  ser  convenientemente  compactadas.  Para  o  corpo  dos  aterros,  na 

umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 95% 

da massa  específica  aparente máxima  seca,  do  ensaio DNER‐ME 92 ou DNER‐ME 37.  Para  as  camadas 

finais  aquela massa  específica  aparente  seca  deve  corresponder  a  100% da massa  específica  aparente 

máxima seca, do referido ensaio. Os  trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação 

deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, de 

acordo com a massa específica aparente seca exigida. 

No  caso  de  alargamento  de  aterros  a  execução  será  obrigatoriamente  procedida  de  baixo  para  cima, 

acompanhada de degraus  nos  seus  taludes. Desde  que,  justificado  em projeto,  a  execução poderá  ser 

realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a 

nova  seção  transversal,  complementando‐se  com material  importado  toda  a  largura  da  referida  seção 

transversal. 

 Inspeção: 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER‐ME 129 para cada 1.000m³ de material do corpo 

do aterro; 

b) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER‐ME 129 para cada 200m³ de material de camada 

final do aterro; 

c)  01  ensaio  de  granulometria  (DNER‐ME  080)  do  limite  de  liquidez  (DNER‐ME  122)  e  do  limite  de 

plasticidade (DNER‐ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao 

ensaio de compactação, segundo a alínea a;  

d)  01  ensaio  para  granulometria  (DNER‐ME  080)  do  limite  de  liquidez  (DNER‐ME  122)  e  do  limite  de 

plasticidade  (DNER‐ME  082)  para  camadas  finais  do  aterro,  para  todo  o  grupo  de  quatro  amostras 

submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b. 

e)  01 ensaio do  Índice de  Suporte Califórnia,  com energia do Método DNER‐ME 49 para  camada  final, 

para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b. 

Controle da Execução: 

Ensaio  de  massa  específica  aparente  seca  "in  situ"  em  locais  escolhidos  aleatoriamente,  por  camada, 

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER‐ME 092 e DNER‐ME 037. Para pistas 

de  extensões  limitadas,  com  volume  de  no  máximo  1.200m³  no  corpo  do  aterro,  ou  800m³  para  as 

camadas finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação ‐ 

GC. 

Controle Geométrico: 

O  acabamento  da  plataforma  de  aterro  será  procedido  mecanicamente  de  forma  a  alcançar  a 

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes: 
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variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;  

variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para menos.  

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.  

Aceitação ou Rejeição:  

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado: 

a) corpo do aterro : ISC = 2% e expansão = 4%; 

b) camadas finais : ISC = 2% e expansão = 2%. 

Será  controlado o  valor mínimo para o  ISC  e  grau  de  compactação  ‐ GC,  com valores  de  k  obtidos  na 

Tabela de Amostragem Variável, adotando‐se o procedimento seguinte: 

Para ISC e GC têm‐se: 

‐ ks < valor mínimo admitido ‐ rejeita‐se o serviço; 

‐ ks > valor mínimo admitido ‐ aceita‐se o serviço. 

Para a expansão, têm‐se: 

+ ks > valor máximo admitido ‐ rejeita‐se o serviço; 

+ ks = valor máximo admitido ‐ aceita‐se o serviço. 

Sendo: 

Onde: 

i ‐ valores individuais. 

‐ média da amostra. 

s ‐ desvio padrão da amostra. 

k ‐ coeficiente tabelado em função do número de determinações. 

n ‐ número de determinações. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Os  resultados  do  controle  estatístico  da  execução  serão  registrados  em  relatórios  periódicos  de 

acompanhamento. 

Critérios de medição: 
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Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e 

dos empréstimos. 

A compactação será medida em m³, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com a 

seção transversal do projeto. 

Nos serviços onde houver coincidência da camada  final de 0,20m conforme o  item 5.3.4, nas obras de 

terraplenagem,  com  a  regularização  das  obras  de  pavimentação,  este  último  serviço  não  deverá  ser 

medido, por ser idêntico ao primeiro. 

O equipamento, a mão de obra, o material e o  transporte, bem como as despesas  indiretas não serão 
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 

 
 

SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

O revestimento primário será confeccionado com solo laterítico, proveniente da jazida localizada, na DMT 

definida em planta. 

Os materiais a serem usados, apresentam índice de Suporte Califórnia de 50% e expansão máxima de 1% 

e índice de grupo zero. 

Na execução do revestimento primário ocorrerão as seguintes operações: 

 Limpeza superficial de área de jazida; 
 Aquisição de material de 1ª categoria; 
 Expurgo de jazida; 
 Escavação e Carga de Material de Jazida; 
 Transporte de material de jazida; 
 Execução e Compactação de solo. 

Essas operações serão executadas na pista devidamente preparada na largura desejada, nas quantidades 

que permitam após a estabilização atingir a espessura de 0,20m. 

 

Limpeza superficial da área de jazida 

Serviços iniciais: 

A remoção ou estocagem dependerá de eventual utilização, a  ser definida pela  fiscalização, não sendo 

permitida a sua deposição em locais de aterros nem sua permanência em locais que possam provocar a 

obstrução dos sistemas de drenagem natural. 

Controle ambiental: 

Não  será  permitido  o  uso  de  explosivos  para  remoção  de  vegetação.  Outros  obstáculos,  sempre  que 

possível,  serão  removidos  por  meio  de  equipamento  convencional,  mesmo  que  com  certo  grau  de 

dificuldade, objeto de criteriosa análise e metodologia adequada. 
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Execução: 

As  áreas  de  abrangência  dos  serviços  de  desmatamento,  destocamento,  expurgo  e  limpeza  são  as 

seguintes: 

‐ Áreas compreendidas pelos off‐set’s de corte e aterro, acrescida de 3m de cada lado; 

‐  Áreas  de  empréstimo  indicadas  no  projeto,  acrescidas  das  áreas  necessárias  às  suas  devidas 

explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem; 

‐ Outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 

Antes  do  início  das  operações  de  desmatamento  é  necessário  observar  os  fatores  condicionantes  de 

manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento não atinjam os elementos de proteção 

ambiental. 

A  fiscalização deve assinalar, mediante  caiação,  as  árvores que devem  ser preservadas,  e  as  toras que 

pretende  reservar para posterior  aproveitamento. As  toras,  destinadas para  posterior  aproveitamento, 

devem ser transportadas para locais indicados. 

A  limpeza  deve  ser  sempre  iniciada  pelo  corte  de  árvores  e  arbustos  de maior  porte,  tomando‐se  os 

cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou construções nas vizinhanças. 

Para  derrubada  e  destocamento  em  áreas  que  houver  risco  de  dano  a  outras  árvores,  linhas  físicas 

aéreas,  cercas,  ou  construções  existentes  nas  imediações,  as  árvores  devem  ser  amarradas  e,  se 

necessário, cortadas em pedaços a partir do topo. 

Nas  áreas  de  corte,  as  operações  de  desmatamento,  destocamento,  expurgo  e  limpeza  somente  são 

consideradas  concluídas,  quando  as  raízes  remanescentes  ficarem  situadas  na  profundidade  de  1m 

abaixo do greide de terraplenagem. 

Para qualquer altura de aterro, as raízes remanescentes devem ficar pelo menos à 2m abaixo do greide 

da plataforma de terraplenagem. 

Os buracos ou depressões ocasionados por destocamento devem ser preenchidos com material de áreas 

de empréstimo, devidamente compactados. 

Nas  áreas  de  empréstimo  as  operações  de  limpeza  devem  ser  executadas  até  a  profundidade  que 

assegure a não contaminação do material a ser utilizado por materiais indesejáveis. 

Os  solos  da  camada  superficial  fértil,  que  forem  removidos  nas  operações  de  limpeza,  devem  ser 

estocados e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de exploração de materiais. 

Os  materiais  de  desmatamento,  que  não  serão  utilizados  posteriormente  devem  ser  depositados  em 

locais indicados pelo projeto ou pela fiscalização. 

Equipamentos: 
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O equipamento básico para a execução das operações de desmatamento, destocamento e limpeza será 

utilizado o: 

Trator de esteira com lâmina frontal. 

Inspeção: 

Verificação Final da Qualidade 

A  verificação das  operações  de  desmatamento,  destocamento  e  limpeza  será  por  apreciação  visual  da 

qualidade dos serviços. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados 

caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Controle ambiental: 

Os  serviços  de desmatamento,  destocamento,  expurgo  e  limpeza  somente  devem  ser  iniciados  após  a 

obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambiental competente. 

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental: 

‐ O desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente os limites estabelecidos no projeto, 

aprovado  pelo  órgão  ambiental  competente,  evitando  acréscimos  desnecessários;  deve  ser  suficiente 

para garantir o isolamento, das operações de construção e a visibilidade dos motoristas, com a precaução 

de não expor os solos e taludes naturais à erosão; 

‐  As  áreas  destinadas  às  atividades  de  desmatamento,  destocamento,  expurgo  e  limpeza  devem  ser 

delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material similar, de forma a orientar 

os responsáveis pelas atividades; 

‐ Nas operações de limpeza, a camada vegetal deve ser estocada sempre que possível, para futuro uso da 

recomposição vegetal dos taludes e de outras áreas, conforme a necessidade; 

‐ A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos vegetais de pequenos 

porte,  galhadas  e  folhas;  a  critério  da  fiscalização,  o  subproduto  gerado  deverá  ser  utilizado  nas 

adubações orgânicas previstas nos serviços de manutenção ou plantio arbóreo e arbustivos, nos locais ou 

áreas indicadas. 

Condições Gerais: 

Os serviços de desmatamento, destocamento e  limpeza devem preservar os elementos de composição 

paisagística, assinalados no projeto. 
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Nenhum movimento de terra poderá ter início enquanto as operações de desmatamento, destocamento 

e limpeza não tenham sido totalmente concluídas. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os  serviços  de  desmatamento  e  de  destocamento  de  árvores  de  diâmetro  inferior  a  0,15m  e  limpeza 

aceitos serão medidos em função da área efetivamente trabalhada em m². 

O pagamento será efetuado conforme medição aprovada pela Fiscalização, estando incluídos neles todo 

o  equipamento  e  pessoal  necessários,  bem  como  os  encargos  e  outras  despesas  necessárias  à  sua 

execução. 

 

Aquisição, Escavação e carga de material de jazida 

 Cargas de materiais 

Materiais: 

Os materiais  a  serem objeto deste  tipo de operação  são  todos  aqueles oriundos da movimentação de 

volumes de terraplenagem, revestimentos etc., quando não previstos na composição dos serviços. 

Equipamentos: 

Serão  utilizadas  carregadeiras  frontais  para  as  operações  de  carga  e  caminhões  basculantes  para  as 

operações de transporte. 

 Decapagem de jazidas 

Execução: 

Estes serviços compreendem a escavação e transporte em distâncias de até 50m de materiais inservíveis 

de jazidas, à finalidade indicada. Enquadra‐se neste tipo de serviço a estocagem de solos de decapagem 

cujas  propriedades  indicam  seu  aproveitamento  nos  serviços  de  proteção  vegetal  como  camada  de 

preparação ao plantio/semeadura de espécies de  gramíneas,  leguminosas e  arbustivas.  Estes materiais 

serão  classificados de acordo  com a ES–MP01 CORTES. Os preços unitários dos  serviços  foram obtidos 

com base na movimentação de volumes de escavação classificados como material comum, prevendo‐se a 

utilização econômica dos seguintes equipamentos: Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para escavação 

e transporte. 

 Hora‐Máquina 

Descrição: 

Este tipo de serviço compreende o uso de motoniveladora para a execução de uma série de serviços tais 

como:  (i) Manutenção das  condições  de  tráfego da pista  de  rolamento  em  situações  emergenciais  em 

caso de chuvas, (ii) Remoção de barreiras sobre a pista, (iii) Manutenção de vias alternativas em caso de 

desvio de tráfego. 
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 Extração, carga e descarga de material para aterro 

Descrição: 

Este  serviço  compreende  a  Escavação,  carga  e  descarga  de  aterro  necessário  à  execução  do  aterro, 

quando não incluído no custo de execução dos serviços.  

Equipamentos: 

Tais serviços serão executados com base na utilização econômica dos seguintes equipamentos: 

‐ Extração com Drag‐Line: 

Drag‐Line, 140 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

‐ Extração com trator de esteiras: 

Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

Condições  Gerais:  A  descarga  do  material  para  aterro  será  precedida  da  execução  dos  serviços  de 

desmatamento, destocamento e limpeza da área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando‐se equipamentos adequados complementados com o emprego 

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da 

obra.  

 

Expurgo de material vegetal de jazida 

Serviços iniciais: 

Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza consistem no conjunto de operações destinadas 

à remoção das obstruções naturais ou artificiais existentes nas áreas de  implantação da obra, áreas de 

empréstimo e áreas de ocorrência de material. 

Desmatamento  e  destocamento  consistem  no  corte  e  remoção  de  toda  vegetação  (árvores,  arbustos, 

coqueiros) de qualquer densidade ou tipo. 

Consideram‐se como Limpeza as operações de escavação e remoção total dos tocos e raízes, da camada 

de  solo  orgânico,  de  entulho,  matacões  ou  de  qualquer  outro  material  considerado  prejudicial,  na 

profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para terraplenagem. 

Bota‐fora  ou  local  de  expurgo  são  os  locais  destinados  para  depositar  os  materiais  impróprios  e/ou 

inservíveis. 
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Materiais: 

Materiais vegetais provenientes da limpeza da jazida. 

Equipamentos: 

As operações de execução de expurgo de material serão executadas mediante a utilização trator sobre 

esteira com lâmina. 

Controle ambiental: 

Os  serviços  de desmatamento,  destocamento,  expurgo  e  limpeza  somente  devem  ser  iniciados  após  a 

obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão ambiental competente. 

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental: 

‐ O desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente os limites estabelecidos no projeto, 

aprovado  pelo  órgão  ambiental  competente,  evitando  acréscimos  desnecessários;  deve  ser  suficiente 

para garantir o isolamento, das operações de construção e a visibilidade dos motoristas, com a precaução 

de não expor os solos e taludes naturais à erosão; 

‐  As  áreas  destinadas  às  atividades  de  desmatamento,  destocamento,  expurgo  e  limpeza  devem  ser 

delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras ou material similar, de forma a orientar 

os responsáveis pelas atividades; 

‐ A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos vegetais de pequenos 

porte, galhadas e folhas; 

‐ A critério da fiscalização, o subproduto gerado deverá ser utilizado nas adubações orgânicas previstas 

nos serviços de manutenção ou plantio arbóreo, nos locais ou áreas indicadas. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e rejeitados 

caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Execução: 

Antes  do  início  das  operações  de  desmatamento  é  necessário  observar  os  fatores  condicionantes  de 

manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento não atinjam os elementos de proteção 

ambiental. 

Tais materiais  removidos  devem  ser  transportados  para  locais  previamente  indicados,  de modo  a  não 

causar transtorno à obra em caráter temporário ou definitivo. 
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Critérios de medição e pagamento: 

O serviço de expurgo é medido em função da área e da espessura da vegetação retirada. 

A unidade de medição por peso transportado será expressa em m³. 

A  medição  dos  serviços  deve  levar  em  consideração  o  volume  de  material  extraído  e  a  respectiva 

dificuldade de extração. 

 

Escavação e carga de material de jazida ‐ aterro 

 Cargas de materiais 

Materiais: 

Os materiais  a  serem objeto deste  tipo de operação  são  todos  aqueles oriundos da movimentação de 

volumes de terraplenagem, revestimentos, etc., quando não previstos na composição dos serviços. 

Equipamentos: 

Serão  utilizadas  carregadeiras  frontais  para  as  operações  de  carga  e  caminhões  basculantes  para  as 

operações de transporte. 

 Decapagem de jazidas 

Execução: 

Estes serviços compreendem a escavação e transporte em distâncias de até 50m de materiais inservíveis 

de jazidas, à finalidade indicada. Enquadra‐se neste tipo de serviço a estocagem de solos de decapagem 

cujas  propriedades  indicam  seu  aproveitamento  nos  serviços  de  proteção  vegetal  como  camada  de 

preparação ao plantio/semeadura de espécies de  gramíneas,  leguminosas e  arbustivas.  Estes materiais 

serão  classificados de acordo  com a ES–MP01 CORTES. Os preços unitários dos  serviços  foram obtidos 

com base na movimentação de volumes de escavação classificados como material comum, prevendo‐se a 

utilização econômica dos seguintes equipamentos: Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para escavação 

e transporte. 

 Hora‐Máquina 

Descrição: 

Este tipo de serviço compreende o uso de motoniveladora para a execução de uma série de serviços tais 

como:  (i) Manutenção das  condições  de  tráfego da pista  de  rolamento  em  situações  emergenciais  em 

caso de chuvas, (ii) Remoção de barreiras sobre a pista, (iii) Manutenção de vias alternativas em caso de 

desvio de tráfego. 

 Extração, carga e descarga de material para aterro 

Descrição: 
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Este  serviço  compreende  a  Escavação,  carga  e  descarga  de  aterro  necessário  à  execução  do  aterro, 

quando não incluído no custo de execução dos serviços.  

Equipamentos: 

Tais serviços serão executados com base na utilização econômica dos seguintes equipamentos: 

‐ Extração com Drag‐Line: 

Drag‐Line, 140 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

‐ Extração com trator de esteiras: 

Trator de esteiras com lâmina, 335 HP, para extração; 

Pá carregadeira de pneus, 170 HP para carga. 

Condições Gerais: 

A  descarga  do  material  para  aterro  será  precedida  da  execução  dos  serviços  de  desmatamento, 

destocamento e limpeza da área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando‐se equipamentos adequados complementados com o emprego 

de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na execução da 

obra. 

 

Transporte com caminhão basculante de 10 m3.  

Os  transportes  de  materiais  cuja  faixa  de  transporte  (DMT)  indicados  em  planta,  os  mesmos  serão 

medidos considerando‐se momento extraordinário de  transporte. A unidade de medição  será expressa 

em t.Km. 

 

Execução  e  compactação  de  aterro  com  solo  predominantemente  arenoso  ‐  exclusive  solo, 
escavação, carga e transporte 

Serviços iniciais: 

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 

Preliminarmente a execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras de arte correntes necessárias 

à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. 

Material: 
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Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia, indicadas 

no projeto. 

Equipamentos: 

A  execução  dos  aterros  deverá  prever  a  utilização  racional  de  equipamento  apropriado,  atendidas  às 

condições locais e a produtividade exigida. 

Poderão  ser  empregados  tratores  de  lâmina,  escavo‐transportadores,  moto‐escavo‐transportadores, 

caminhões basculantes, moto‐niveladoras, rolos lisos, de pneus, pés de carneiro, estáticos ou vibratórios. 

Execução: 

As  operações  de  execução  do  aterro  subordinam‐se  aos  elementos  técnicos,  constantes  do  projeto,  e 

compreenderão: 

Descarga,  espalhamento,  homogeneização,  conveniente  umedecimento  ou  aeração,  compactação  dos 

materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro até 

a cota correspondente ao greide da terraplenagem. 

Descarga,  espalhamento,  conveniente  umedecimento  ou  aeração,  e  compactação  dos  materiais 

procedentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade 

inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 

No  caso de aterros  assentes  sobre encostas,  com  inclinação  transversal  acentuada e de  acordo  com o 

projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de  lâmina, produzindo ranhuras, 

acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais para 

a  solidarização  do  aterro  ao  terreno  natural,  exige‐se  a  execução  de  degraus  ao  longo  da  área  a  ser 

aterrada.  

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda a 

largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de 

acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não 

deverá ultrapassar 0,30m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar 0,20m. 

Todas  as  camadas  do  solo  deverão  ser  convenientemente  compactadas.  Para  o  corpo  dos  aterros,  na 

umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 95% 

da massa  específica  aparente máxima  seca,  do  ensaio DNER‐ME 92 ou DNER‐ME 37.  Para  as  camadas 

finais  aquela massa  específica  aparente  seca  deve  corresponder  a  100% da massa  específica  aparente 

máxima seca, do referido ensaio. Os  trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação 

deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, de 

acordo com a massa específica aparente seca exigida. 

No  caso  de  alargamento  de  aterros  a  execução  será  obrigatoriamente  procedida  de  baixo  para  cima, 

acompanhada de degraus  nos  seus  taludes. Desde  que,  justificado  em projeto,  a  execução poderá  ser 

realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a 
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nova  seção  transversal,  complementando‐se  com material  importado  toda  a  largura  da  referida  seção 

transversal. 

 Inspeção: 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER‐ME 129 para cada 1.000m³ de material do corpo 

do aterro; 

b) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER‐ME 129 para cada 200m³ de material de camada 

final do aterro; 

c)  01  ensaio  de  granulometria  (DNER‐ME  080)  do  limite  de  liquidez  (DNER‐ME  122)  e  do  limite  de 

plasticidade (DNER‐ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas ao 

ensaio de compactação, segundo a alínea a;  

d)  01  ensaio  para  granulometria  (DNER‐ME  080)  do  limite  de  liquidez  (DNER‐ME  122)  e  do  limite  de 

plasticidade  (DNER‐ME  082)  para  camadas  finais  do  aterro,  para  todo  o  grupo  de  quatro  amostras 

submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b. 

e)  01 ensaio do  Índice de  Suporte Califórnia,  com energia do Método DNER‐ME 49 para  camada  final, 

para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b. 

Controle da Execução: 

Ensaio  de  massa  específica  aparente  seca  "in  situ"  em  locais  escolhidos  aleatoriamente,  por  camada, 

distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER‐ME 092 e DNER‐ME 037. Para pistas 

de  extensões  limitadas,  com  volume  de  no  máximo  1.200m³  no  corpo  do  aterro,  ou  800m³  para  as 

camadas finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de compactação ‐ 

GC. 

Controle Geométrico: 

O  acabamento  da  plataforma  de  aterro  será  procedido  mecanicamente  de  forma  a  alcançar  a 

conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes: 

variação da altura máxima de ± 0,04m para o eixo e bordos;  

variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para menos.  

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo.  

Aceitação ou Rejeição:  

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado: 

a) corpo do aterro : ISC = 2% e expansão = 4%; 
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b) camadas finais : ISC = 2% e expansão = 2%. 

Será  controlado o  valor mínimo para o  ISC  e  grau  de  compactação  ‐ GC,  com valores  de  k  obtidos  na 

Tabela de Amostragem Variável, adotando‐se o procedimento seguinte: 

Para ISC e GC têm‐se: 

‐ ks < valor mínimo admitido ‐ rejeita‐se o serviço; 

‐ ks > valor mínimo admitido ‐ aceita‐se o serviço. 

Para a expansão, têm‐se: 

+ ks > valor máximo admitido ‐ rejeita‐se o serviço; 

+ ks = valor máximo admitido ‐ aceita‐se o serviço. 

Sendo: 

Onde: 

i ‐ valores individuais. 

‐ média da amostra. 

s ‐ desvio padrão da amostra. 

k ‐ coeficiente tabelado em função do número de determinações. 

n ‐ número de determinações. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Os  resultados  do  controle  estatístico  da  execução  serão  registrados  em  relatórios  periódicos  de 

acompanhamento. 

Critérios de medição: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e 

dos empréstimos. 

A compactação será medida em m³, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com a 

seção transversal do projeto. 

Nos serviços onde houver coincidência da camada  final de 0,20m conforme o  item 5.3.4, nas obras de 

terraplenagem,  com  a  regularização  das  obras  de  pavimentação,  este  último  serviço  não  deverá  ser 

medido, por ser idêntico ao primeiro. 
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O equipamento, a mão de obra, o material e o  transporte, bem como as despesas  indiretas não serão 

objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 

 

SERVIÇOS DE DRENAGEM 

Bueiros 

Os bueiros são os elementos principais deste tipo de drenagem e podemos defini‐los como dispositivos 

destinados a conduzir as águas de um talvegue, de um lado para o outro da estrada (bueiros de grota). 

Podem  ainda,  proporcionar  a  passagem  de  águas  coletadas  pelas  sarjetas  ou  outros  dispositivos  de 

drenagem da plataforma da estrada e/ou taludes de corte aos locais convenientes (bueiros de greide). 

Os  bueiros  compõem‐se  de  corpo  e  boca  e  sua  seção  de  vazão  pode  induzir  à  construção  de  bueiros 

SIMPLES, DUPLOS ou TRIPLOS conforme a necessidade. No caso de o nível da entrada dágua na boca de 

montante estiver situada acima da superfície do bueiro, a referida boca deverá ser substituída por uma 

caixa coletora. 

Dimensionamento das obras de arte: 

Particularmente  com  respeito  à  drenagem  corrente,  que  será  implementada  através  da  utilização  de 

bueiros tubulares para ambos os tipos de projetos de engenharia, o dimensionamento destes sistemas de 

drenagem poderá ser realizado de forma expedita, ou seja, através da obtenção de informações junto aos 

residentes do município. Excetuam‐se os casos em que os projetos de adequação  indiquem relocações 

importantes  de  traçado  em  determinados  trechos,  as  quais  apresentem  bacias  de  contribuição  que 

necessitem de um levantamento mais preciso objetivando um dimensionamento da seção de vazão dos 

bueiros em bases mais seguras. 

Materiais: 

As condições de aceitação dos materiais serão regidas pelos termos contidos nestas especificações e as 

normas da ABNT. 

Os tubos de concreto deverão ter armadura dupla e obedecer às especificações NBR 9794, NBR 9795 e 

NBR 9796 e no que couber, as Especificações ES – SD11 Concretos e Argamassas. 

Equipamento: 

Os  equipamentos  necessários  à  execução  dos  serviços  serão  adequados  aos  locais  de  instalação  dos 

bueiros e compatíveis com os materiais utilizados nas obras de arte correntes, atendendo ao que dispões 

as prescrições específicas para os serviços similares. 

Recomendam‐se,  como  mínimo,  os  seguintes  equipamentos:  caminhão  basculante;  caminhão  de 

carroceria;  betoneira  ou  caminhão  betoneira;  motoniveladora;  pá  carregadeira;  rolo  compactador 

metálico;  retroescavadeira  valetadeira;  guincho  ou  caminhão  com  grua  ou Munck;  Serra  elétrica  para 

formas e vibradores de placa ou de imersão. 

Execução: 
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As valas deverão ser executadas no sentido de jusante para montante e as escavações deverão obedecer 

às  dimensões  e  cotas  necessárias  para  o  assentamento  dos  tubos,  garantindo  aos  mesmos  um 

recobrimento mínimo de  1,5  vezes  o  diâmetro do  bueiro,  principalmente  se  ocorrerem  casos  onde os 

bueiros sejam constituídos de tubos de concreto desprovidos de armadura de reforço; 

A esconsidade do bueiro, quando não indicada nos desenhos de projeto, deverá ser considerada, a priori, 

como  sendo  de  0º.  Nestes  casos  a  locação  definitiva  e  o  comprimento  total  do  bueiro  deverão  ser 

definidos no local da obra em conjunto com a fiscalização, devendo orientar‐se da seguinte forma: 

a)  Nivelar  e  apiloar  o  fundo  da  vala,  cuidando  para  que  na  existência  de  água,  drenar  a  mesma 

antecipadamente. Executar base em enrocamento de pedra arrumada e berço de concreto simples. 

b) Assentar os tubos, executar o berço complementar e promover o rejunte dos tubos com argamassa de 

cimento e areia cujo traço deverá ser 1:4; 

c) Reaterrar e compactar a cava do bueiro utilizando‐se sapo mecânico, preferencialmente com o próprio 

material escavado, desde que o mesmo seja de boa qualidade, espalhando‐o em camadas de 0,20 m, até 

que seja atingida a espessura de no mínimo 0,60m acima da geratriz superior externa do corpo do bueiro. 

Deste ponto em diante e até a cota de projeto, os aterros remanescentes poderão ser compactados por 

meio dos rolos compactadores tradicionais; 

d)  Posteriormente  deverão  ser  executadas  as  bocas/caixas  coletoras,  nas  cotas  determinadas  pelo 

projeto de engenharia; 

e) Em casos especiais de elevado volume d’água em tais dispositivos, aliado a condições particulares de 

possibilidade de erosão à montante e jusante dos bueiros, recomenda‐se a execução de enrocamento de 

pedra arrumada. 

Controle Geométrico: 

a) Locação e nivelamento da vala, admitindo‐se uma variação máxima do alinhamento da mesma, 

de 2° (dois graus) e a declividade longitudinal do fundo da vala deverá ser contínua; 

b) Apreciação, em bases visuais, das condições de acabamento dos tubos e células, observando‐se a não 

ocorrência  de  imperfeições  na mistura  ou moldagem,  de  trincas  ou  danos  ocorridos  no manuseio  ou 

transporte; 

c) Os tubos não poderão apresentar variações maiores que 2 cm por metro de comprimento e 0,2cm na 

espessura do tubo; 

d) Conferência por métodos topográficos correntes das dimensões e demais características geométricas 

previstas. Não serão admitidas variações em qualquer dimensão, de 5%, para pontos isolados; 

e)  Apreciação,  em  bases  visuais,  das  condições  de  acabamento  do  corpo  e  das  bocas  dos  bueiros, 
observando‐se a não ocorrência de trincas ou outras imperfeições. 
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PONTE DE MADEIRA 

Estrutura de Madeira 

Visando permitir a passagem das águas de um lado ao outro do corpo estradal deverão ser construídas as 

necessárias obras transversais, com o propósito de interceptar a drenagem natural, das áreas adjacentes. 

As obras transversais subdividem‐se em duas categorias: OAC ‐ obras de arte correntes e OAE ‐ obras de 

arte especiais. 

 Obras de arte especiais (pontes): 

Estacas e Pilares: 

Em madeira com comprimento definido em planta, com seção de 0,25 x 0,20 m, conforme demonstrativo 

em planta. 

Transversina I e II 

A  transversina  I,  montada  na  parte  superior  dos  pilares  servindo  de  apoio  para  os  balancins,  possui 

comprimento de 4 m com seção de 0,22x0,25m conforme detalhes em planta. 

A transversina II montada na parte inferior dos pilares em fileira dupla ou pares com parafusos de 0,30 m 

de comprimento de 1 de diâmetro, conforme demonstrativos em planta. 

t) Parafuso I e II 

Parafuso I em aço com 0,60 m de comprimento e ½” de diâmetro. 

Parafuso II em aço com 0,30 m de comprimento e ½” de diâmetro. 

Os mesmos deverão está acompanhados de arruelas e porcas conforme demonstrativos em planta. 

Balancin I e II 

Os  balancins  colocados  sobre  os  pilares  da  linha  de  frente  (pilares  extremos),  deverão  possuir 

comprimentos  de  1,50  m  e  seções  de  0,25  x  0,20  m  atrelados  com  parafusos  de  1/2  de  diâmetro  e 

comprimentos de 0,60 conforme demonstrativo em planta. 

Os balancins  centrais deverão possuir  comprimento de 2,2 m,  com seções de 0,25 x 0,20 m, atrelados 

com para parafusos de lI; de diâmetro e comprimento de 0,60 m, conforme demonstrativos em planta. 

Longarinas: 

Deverá  apresentar  seu  comprimento  de  acordo  com  os  vãos  estabelecidos  seguindo  as  dimensões  de 

projeto. 

Passa ‐ Roda 

Em tábuas com comprimento de acordo com os vãos apresentados e seções 0,22 x 0,08, formando uma 

largura de 0,90 m, com espaçamento de 0,90 m. 
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Tem como objetivo produzir uma superfície de rolamento dotado de suporte e coesão para proporcionar 

tráfego em condições de rapidez e conforto. 

Guias 

Peças em madeira com dimensões de 0,10 x10 m colocadas nas laterais sobre o tablado com função de 

proteção ao tráfego. Conforme planilha em anexo. 

Tábua 

Peça uniforme em madeira de lei com dimensões de 0,20 x 0,08 m colocadas na ponte para formação do 

tablado. 

CONCRETO  CICLÓPICO  FCK  =  15MPA,  30%  PEDRA  DE  MÃO  EM  VOLUME  REAL,  INCLUSIVE 
LANÇAMENTO. 

Finalidade: 

Este  tipo  de  concreto  será  utilizado  em  elementos  de  fundações,  muros  de  arrimo,  lastros  de 
regularização ou outras estruturas onde seja admissível a utilização de concreto ciclópico, conforme 
projeto estrutural. 

Execução: 

Preparo: O concreto será misturado em betoneira ou fornecido por caminhão betoneira, com controle de 

dosagem para garantir a resistência exigida. 

Lançamento da pedra de mão: A pedra de mão será  lançada de forma manual e controlada, camada a 

camada,  simultaneamente  ao  lançamento  do  concreto,  para  garantir  distribuição  uniforme  e  evitar 

segregação. 

Adensamento: Será realizado por meio de vibrador de imersão ou por soqueamento manual, quando o 

acesso for restrito, garantindo o completo envolvimento das pedras de mão pelo concreto. 

Controle  tecnológico:  Poderá  ser  realizado  controle  de  consistência,  abatimento  (slump  test),  e 

eventualmente  moldagem  de  corpos  de  prova  para  verificação  de  resistência,  quando  exigido  pelo 

projeto ou fiscalização. 
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Tipo de obra: 

Desonerado: Sim

Onde:

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

DF DESPESAS FINANCEIRAS

R SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

L LUCRO

I TRIBUTOS

ITEM (%)

MINIMO PERMITIDO (%) MÉDIO PERMITIDO (%) MÁXIMO PERMITIDO (%) ADOTADO (%)

AC

3,80% 4,01% 4,67% 3,80%

3,80% 4,01% 4,67% 3,80%

DF

1,02% 1,11% 1,21% 1,02%

1,02% 1,11% 1,21% 1,02%

S, R e G

0,32% 0,40% 0,74% 0,32%

0,50% 0,56% 0,97% 0,50%

0,82% 0,96% 1,71% 0,82%

L

6,64% 7,30% 8,69% 6,64%

6,64% 7,30% 8,69% 6,64%

I

Conforme Legislação federal
Conforme Legislação

federal
Conforme Legislação federal 0,65%

Conforme Legislação federal
Conforme Legislação

federal
Conforme Legislação federal 3,00%

Conforme Legislação federal

e/ou municipal

Conforme Legislação

federal e/ou municipal

Conforme Legislação federal e/ou

municipal
5,00%

3,60% 3,60% 3,60% 3,60%

12,25%

28,44%

CPRB

Total I =

TOTAL (BDI) =

Lucro bruto

Total L =

TRIBUTOS

PIS

Cofins

ISSQN

Total DF =

SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

taxa de seguros e garantias

taxa de riscos

Total R=

LUCRO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

Administração central

Total AC =

DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas financeiras

DISCRIMINAÇÃO Acórdão TCU 2622/2013

bdi 1

COMPOSIÇÃO DE BDI (%)

Planilha Analítica da Composição do BDI em conformidade com o disposto na Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, que estabelece um regime de transição para a Contribuição Previdenciária 

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

BDI= (((1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L))/(1‐I))‐1
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PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA.

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA %

A1 INSS 5,00 5,00

A2 SESI 1,50 1,50

A3 SENAI 1,00 1,00

A4 INCRA 0,20 0,20

A5 SEBRAE 0,60 0,60

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00

A8 FGTS 8,00 8,00

A9 SECONCI 0,00 0,00

A TOTAL 21,80 21,80

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88 0,00

B2 FERIADOS 3,95 0,00

B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,86 0,65

B4 13º SALÁRIO 10,97 8,33

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,05

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73 0,56

B7 DIAS DE CHUVAS 1,56 0,00

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10 0,07

B9 FÉRIAS GOZADAS 11,16 8,48

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,03

B TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A 47,31 18,17

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,55 3,46

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 0,08

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,17 2,41

C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,60 1,98

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,38 0,29

C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS

DE A
10,81 8,22

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 9,77 3,54

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E

REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO
0,39 0,29

D TOTAL 10,16 3,83

TOTAL (A+B+C+D) 90,08 52,02

GRUPO D

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C
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1.0 SERVIÇOS INICIAIS

1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA

Comprimento (m) Largura (m)

3,00 x 2,00 = 6,00 m²

2.0 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO

2.1 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO

= 8,00 und

2.2 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO

= 8,00 und

3.0 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

3.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

= 20,00 mês

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

ESTRADA 80000,00 m

Extensão total: = 80000,00 m

DADOS:

Extensão Total (m) = 80.000,00           m

Larg. Média (m) = 5,00 m

Base (m) = 0,20 m

Peso específico laterita = 1,50 t/m³

4.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

4.1

Extensão (m) Largura (m) lados 

Trecho: 80000,00 x 1,5 x 2 = 240000,00 m²

TOTAL = 240000,00 m²

4.2

Trecho: Extensão (m) Largura (m) Espessura escavação (m)

80000,00 x 5,00 x 0,2 = 80000,00 m³

TOTAL = 80000,00 m³

4.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ ‐ RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO

Escavação e carga (m³) Peso específico laterita DMT mat. jazida ‐ aterro

Trecho: 80000,00 x 1,50 x 3,60 = 432000,00 txkm

TOTAL = 432000,00 txkm

4.4

Trecho: Extensão (m) Largura (m)

80000,00 x 6,00 = 480000,00 m²

TOTAL = 480000,00 m²

4.5

Trecho: Compactação (m³) = Escavação (m³) = 80000,00 m³

TOTAL = 80000,00 m³

5.0 SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

5.1 LIMPEZA SUPERFICIAL DE ÁREA DE JAZIDA

Terraplenagem (m) Revestimento (m) Espessura (m)

65000,00 + 65000,00 / 1,50 = 86666,67 m³

TOTAL = 86666,67 m³

5.2

Extensão Total (m) Larg. Média (m) Base (m)

Trecho: 80000,00 x 5,00 x 0,20 = 80000,00 m³

TOTAL = 80000,00 m³

5.3 EXPURGO DE JAZIDA

Área de limpeza(m²) Espessura (m)

86666,67 x 0,30 = 26000,00 m³

5.4

Extensão Total (m) Larg. Média (m) Base (m)

Trecho: 80000,00 x 5,00 x 0,20 = 80000,00 m³

TOTAL = 80000,00 m³

MEMÓRIA DE CÁLCULO

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM 

TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL * 

13T E PA CARREGADEIRA COM 170 HP

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO ‐ EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2019

TRECHOS:

REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO ‐ 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL * 

13T E PA CARREGADEIRA COM 170 HP

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 1ª CATEGORIA
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MEMÓRIA DE CÁLCULO

5.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ ‐ RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO

Escavação e carga (m³) Peso específico laterita DMT mat. jazida ‐ cascalho

Trecho: 80000,00 x 1,50 x 3,60 = 432000,00 txkm

TOTAL = 432000,00 txkm

5.6 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO ‐ EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORT

Extensão Total (m) Larg. Média (m) Base (m)

Trecho: 80000,00 x 5,00 x 0,20 = 80000,00 m³

TOTAL = 80000,00 m³

6.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM

6.1

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 6,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 36,00 m

6.2

n.º de bueiros = 6,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 12,00 unidade(s)

6.3

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 5,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 30,00 m

6.4

n.º de bueiros = 5,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 10,00 unidade(s)

6.5

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 8,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 48,00 m

6.6

n.º de bueiros = 8,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 16,00 unidade(s)

6.7

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 8,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 48,00 m

6.8

n.º de bueiros = 8,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 16,00 unidade(s)

6.9

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 8,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 48,00 m

6.10

n.º de bueiros = 8,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 16,00 unidade(s)

6.11

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 5,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 30,00 m

6.12

n.º de bueiros = 5,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 10,00 unidade(s)

6.13

comprimento (m) = 5,00 m

quantidade de bueiros = 4,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 20,00 m

6.14

n.º de bueiros = 4,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 8,00 unidade(s)

6.15

comprimento (m) = 6,00 m

quantidade de bueiros = 2,00 unidade(s)

Corpo de bueiro (m) = 12,00 m

CORPO DE BSTC D = 0,80 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

CORPO DE BDTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

BOCA DE BSTC D = 0,60 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS

BOCA DE BDTC D = 0,80 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS RETAS

BOCA DE BDTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS

BOCA DE BSTC D = 0,80 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS

CORPO DE BSTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

CORPO DE BDTC D = 0,80 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

BOCA DE BSTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS

CORPO DE BTTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

BOCA DE BTTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS

CORPO DE BSTC D = 1,20 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

BOCA DE BSTC D = 1,20 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS RETAS

CORPO DE BDTC D = 1,20 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS

CORPO DE BSTC D = 0,60 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS
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MEMÓRIA DE CÁLCULO

6.16

n.º de bueiros = 2,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 4,00 unidade(s)

6.17

n.º de bueiros = 15,00 unidade(s)

quantidade de bocas por bueiro = 2,00 unidade(s)

Quantidade de bocas = 30,00 unidade(s)

7.0 PONTE DE MADEIRA

7.1.1

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) h (altura) ‐m

0,20 x 0,25 x 1,5 = 0,08 m³

Volume (m³) quantidade (unid.)

0,08 x 72 = 5,76 m³

TOTAL = 5,76 m³

7.1.2

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) h (altura) ‐m

0,20 x 0,25 x 1,5 = 0,08 m³

Volume (m³) quantidade (unid.)

0,08 x 288 = 23,04 m³

TOTAL = 23,04 m³

7.1.3

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) larg ‐m

0,22 x 0,25 x 4,5 = 0,25 m³

Volume (m³) quantidade ‐ sent. transversal (unid.)

0,25 x 36 = 9,00 m³

TOTAL = 9,00 m³

7.1.4

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) comp ‐m (cada pilar um balancin de 1,60m)

0,20 x 0,25 x 1,6 = 0,08 m³

Volume (m³) quant. (unid.) 

0,08 x 108 = 8,64 m³

TOTAL = 8,64 m³

7.1.5 LONGARINAS (0,20X0,25)M

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) comp ‐m

0,20 x 0,25 x 5,00 = 0,25 m³

Volume (m³) quantidade (unid.)

0,25 x 108 = 27,00 m³

TOTAL = 27,00 m³

7.1.6 PASSA RODA (0,08X0,22)M

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) comp ‐m

0,08 x 0,22 x 5,00 = 0,09 m³

Volume (m³) quant. (unid.)=0,9 de cada passa roda/0,22m por peça = 4peças x 2passa roda

0,09 x 144 = 12,96 m³

TOTAL = 12,96 m³

7.1.7 GUIA (0,10X0,10)M

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) comp ‐m

0,10 x 0,10 x 5,00 = 0,05 m³

Volume (m³) quantidade (unid.)

0,05 x 36 = 1,80 m³

TOTAL = 1,80 m³

7.1.8 TÁBUA (0,08X0,20)M

PONTE DE MADEIRA

espessura (m) base (m) comp ‐m

0,08 x 0,20 x 2250,00 = 36,00 m³

TOTAL = 36,00 m³

7.1.9 CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

Extensão (m) Largura (m) Altura (m)

200,00 x 0,50 x 1,00 = 100,00 m³

TOTAL = 100,00 m³

BOCA DE BDTC D = 1,20 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS

BALANCIN (0,20X0,25)M

ESTACA (0,20X0,25)CM

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES CELULAR 200 X 200 CM EM CONCRETO, ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. 

AF_07/2021

TRANSVERSINA (0,22X0,25)M

PILAR (0,20X0,25)M
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PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA.

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2025, ORSE FEVEREIRO/2025 E DNIT SICRO JANEIRO/2025 COM DESONERAÇÃO

BDI: 28,44%

 

1.0 SERVIÇOS INICIAIS 3.584,88

1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA M2 6,00 SINAPI 103689 465,18               597,48               3.584,88

2.0 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO 140.990,40

2.1 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO UND 8,00 6.860,71           8.811,90           70.495,20

2.2 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO UND 8,00 6.860,71           8.811,90           70.495,20

3.0 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 457.621,40

3.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 20,00 17.814,60         22.881,07         457.621,40

4.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 2.836.000,00

4.1

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E 

PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), 

COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024

M2 240.000,00           SINAPI 98525 0,64                   0,82                   196.800,00

4.2

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO

TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO

OPERACIONAL * 13T E PA CARREGADEIRA COM 170 HP

M3 80.000,00             SICRO 4016008 4,45                   5,72                   457.600,00

4.3
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ ‐ RODOVIA

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TXKM 432.000,00           SICRO 5914374 1,01                   1,30                   561.600,00

4.4 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO ‐ 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO M2 480.000,00           SICRO 4011209 1,53                   1,97                   945.600,00

4.5

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO ‐ EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO,

CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

M3 80.000,00 SINAPI 96386 6,56                   8,43                   674.400,00

5.0 SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO 3.115.960,00

5.1 LIMPEZA SUPERFICIAL DE ÁREA DE JAZIDA M2 86.666,67             SICRO 5502985 0,56                   0,72                   62.400,00

5.2 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 1ª CATEGORIA M3 80.000,00             12,21                 15,68                 1.254.400,00

5.3 EXPURGO DE JAZIDA M3 26.000,00             SICRO 5502986 3,16                   4,06                   105.560,00

5.4

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO

TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO

OPERACIONAL * 13T E PA CARREGADEIRA COM 170 HP

M3 80.000,00             SICRO 4016008 4,45                   5,72                   457.600,00

5.5
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ ‐ RODOVIA

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TXKM 432.000,00           SICRO 5914374 1,01                   1,30                   561.600,00

5.6

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO ‐ EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO,

CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

M3 80.000,00 SINAPI 96386 6,56                   8,43                   674.400,00

6.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM 1.580.168,60

6.1
CORPO DE BSTC D = 0,60 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 36,00                     SICRO 804021 429,42 551,55               19.855,80

6.2
BOCA DE BSTC D = 0,60 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS
UND 12,00                     SICRO 804377 1.113,83  1.430,60           17.167,20

6.3
CORPO DE BSTC D = 0,80 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 30,00                     SICRO 804029 623,21 800,45               24.013,50

6.4
BOCA DE BSTC D = 0,80 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS
UND 10,00                     SICRO 804385 1.858,88  2.387,55           23.875,50

6.5
CORPO DE BDTC D = 0,80 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 48,00                     SICRO 804180 1.096,52 1.408,37           67.601,76

6.6
BOCA DE BDTC D = 0,80 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS RETAS
UND 16,00                     SICRO 804212 1.283,17  1.648,10           26.369,60

6.7
CORPO DE BSTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 48,00                     SICRO 804037 835,10 1.072,60           51.484,80

6.8
BOCA DE BSTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS
UND 16,00                     SICRO 804121 1.913,78  2.458,06           39.328,96

6.9
CORPO DE BDTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 48,00                     SICRO 804189 1.615,72 2.075,23           99.611,04

6.10
BOCA DE BDTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS
UND 16,00                     SICRO 804417 3.998,29  5.135,40           82.166,40

6.11
CORPO DE BTTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 30,00                     SICRO 804293 2.396,35 3.077,87           92.336,10

6.12
BOCA DE BTTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS
UND 10,00                     SICRO 804441 5.128,61  6.587,19           65.871,90

6.13
CORPO DE BSTC D = 1,20 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 20,00                     SICRO 804045 1.119,17 1.437,46           28.749,20

6.14
BOCA DE BSTC D = 1,20 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS RETAS
UND 8,00                        SICRO 804141 2.659,79  3.416,23           27.329,84

6.15
CORPO DE BDTC D = 1,20 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO

COMERCIAIS
M 12,00                     SICRO 804197 2.186,79 2.808,71           33.704,52

6.16
BOCA DE BDTC D = 1,20 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA

COMERCIAIS ‐ ALAS ESCONSAS
UND 4,00                        SICRO 804425 5.799,53  7.448,92           29.795,68

6.17

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES CELULAR 200 X 200 CM EM

CONCRETO, ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO FÔRMAS E

MATERIAIS. AF_07/2021

UND 30,00                     SINAPI 102762 22.083,12  28.363,56         850.906,80

CPU‐3

Preço Unitário 

com BDI

CPU‐1

CPU‐2

CPU‐1

ENCARGOS SOCIAIS:

Com Desoneração

Horista: 90,08%

Mensalista: 52,02%

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. P.TOTAL
Preço Unitário 

sem BDI
Código do serviço
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PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA.

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2025, ORSE FEVEREIRO/2025 E DNIT SICRO JANEIRO/2025 COM DESONERAÇÃO

BDI: 28,44%

 

Preço Unitário 

com BDI

ENCARGOS SOCIAIS:

Com Desoneração

Horista: 90,08%

Mensalista: 52,02%

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. P.TOTAL
Preço Unitário 

sem BDI
Código do serviço

7.0 PONTE DE MADEIRA 906.005,46

7.1 ESTRUTURA DE MADEIRA

7.1.1 ESTACA (0,20X0,25)CM M3 5,76                        5.173,41 6.644,73           38.273,64

7.1.2 PILAR (0,20X0,25)M M3 23,04                     5.173,41 6.644,73           153.094,58

7.1.3 TRANSVERSINA (0,22X0,25)M M3 9,00                        5.173,41 6.644,73           59.802,57

7.1.4 BALANCIN (0,20X0,25)M M3 8,64                        5.173,41 6.644,73           57.410,47

7.1.5 LONGARINAS (0,20X0,25)M M3 27,00                     5.173,41 6.644,73           179.407,71

7.1.6 PASSA RODA (0,08X0,22)M M3 12,96                     5.173,41 6.644,73           86.115,70

7.1.7 GUIA (0,10X0,10)M M3 1,80                        5.173,41 6.644,73           11.960,51

7.1.8 TÁBUA (0,08X0,20)M M3 36,00                     5.173,41 6.644,73           239.210,28

7.1.9
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM

VOLUME REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021
M3 100,00                   SINAPI 102487 628,54  807,30               80.730,00

9.040.330,74

Importa o seguinte orçamento em:

AFONSO CUNHA/MA, 27 DE JUNHO DE 2025

CPU‐4

CPU‐4

CPU‐4

CPU‐4

CPU‐4

CPU‐4

CPU‐4

TOTAL GERAL

nove milhões e quarenta mil, trezentos e trinta reais e setenta e 

quatro centavos

CPU‐4

9.040.330,74
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PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA.

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA BDI: 28,44%

REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2025, ORSE FEVEREIRO/2025 E DNIT SICRO JANEIRO/2025 COM DESONERAÇÃO

BDI: 28,44%

CPU‐1

2.1 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO UNIDADE

2.2 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO COMPOSIÇÃO  UND

CÓDIGO VEÍCULOS LEVES E CAMINHÕES COMUNS UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

5901 CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS  CHP 5,00 323,61 1618,05

SICRO 5915320 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ ‐ RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO TKM 5,00 0,72 3,60

EQUIPAMENTOS DE GRANDE PORTE

5932 MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE  CHP 5,00 257,25 1286,25

7049 ROLO COMPACTADOR PE DE CARNEIRO VIBRATORIO, POTENCIA 125 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 11,95 / 13,30 T CHP 5,00 226,25 1131,25

95631 ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA D CHP 5,00 235,03 1175,15

89031 TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 100 HP, PESO OPERACIONAL 9,4 T, COM LÂMINA 2,19 M3 ‐ CHI DIURNO. AF_06/2014 CHI 5,00 74,84 374,20

89032 TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 100 HP, PESO OPERACIONAL 9,4 T, COM LÂMINA 2,19 M3 ‐ CHP DIURNO. AF_06/2014 CHP 3,00 198,02 594,06

5944 PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 18338 KG ‐  CHP 3,00 226,05 678,15

TOTAL GERAL = 6860,71

CPU‐2

3.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UNIDADE

COMPOSIÇÃO  MÊS

CÓDIGO MÃO‐DE‐OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

90778 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 90,00 115,62 10405,80

90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120,00 28,43 3411,60

90781 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120,00 22,11 2653,20

88253 AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120,00 11,20 1344,00

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

EQUIPAMENTO MÃO‐DE‐OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL

0,00 17814,60 0,00 0,00 17814,60

SICRO SERVIÇOS DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO

5.2 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 1ª CATEGORIA UNIDADE

M3

COMPOSIÇÃO 

CÓDIGO MATERIAL UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

ORSE‐546 CASCALHO (PIÇARRA BRANCA) M3 0,17 71,81 12,21

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

EQUIPAMENTO MÃO‐DE‐OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL

0,00 0,00 12,21 0,00 12,21

CPU‐4

7.1 ESTRUTURA DE MADEIRA UNIDADE

COMPOSIÇÃO  M3

CÓDIGO SICRO INSUMOS

MÃO‐DE‐OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

P9824 Servente  H 1,0000 19,57 19,57

P9808 Carpinteiro  H 1,0000 25,16 25,16

MATERIAL

ORSE‐8693 Madeira serrada, não aparelhada M3 1,70 3016,87 5128,68

EQUIPAMENTO MÃO‐DE‐OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL

RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 44,73 5128,68 0,00 5.173,41

RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS

ENCARGOS SOCIAIS:

Com Desoneração

Horista: 90,08%

Mensalista: 52,02%

Assinado digitalmente por 
FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA 
MATOS:66080185253
Data: 2025.06.27 15:10:49-03'00'

FRANKNILVA VIEIRA 
DA SILVA 
MATOS:66080185253



PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA.

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2025, ORSE FEVEREIRO/2025 E DNIT SICRO JANEIRO/2025 COM DESONERAÇÃO

BDI: 28,44%

5.2 AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 1ª CATEGORIA M3 80000,00 1.254.400,00 13,88% 13,88% A

4.4 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO ‐ 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO M2 480000,00 945.600,00 10,46% 24,34% A

6.17
BOCA PARA BUEIRO SIMPLES CELULAR 200 X 200 CM EM CONCRETO, ALAS COM

ESCONSIDADE DE 30°, INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. AF_07/2021
UND 30,00 850.906,80 9,41% 33,75% A

4.5
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE

ARENOSO ‐ EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019
M3 80000,00 674.400,00 7,46% 41,21% A

5.6
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE

ARENOSO ‐ EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019
M3 80000,00 674.400,00 7,46% 48,67% A

4.3
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ ‐ RODOVIA EM

REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TXKM 432000,00 561.600,00 6,21% 54,88% A

5.5
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ ‐ RODOVIA EM

REVESTIMENTO PRIMÁRIO
TXKM 432000,00 561.600,00 6,21% 61,09% A

3.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 20,00 457.621,40 5,06% 66,15% A

4.2

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS

DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL * 13T E PA CARREGADEIRA

COM 170 HP

M3 80000,00 457.600,00 5,06% 71,22% A

5.4

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS

DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL * 13T E PA CARREGADEIRA

COM 170 HP

M3 80000,00 457.600,00 5,06% 76,28% A

7.1.8 TÁBUA (0,08X0,20)M M3 36,00 239.210,28 2,65% 78,92% A

4.1

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES

(DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS.

AF_03/2024

M2 240000,00 196.800,00 2,18% 81,10% B

7.1.5 LONGARINAS (0,20X0,25)M M3 27,00 179.407,71 1,98% 83,08% B

7.1.2 PILAR (0,20X0,25)M M3 23,04 153.094,58 1,69% 84,78% B

5.3 EXPURGO DE JAZIDA M3 26000,00 105.560,00 1,17% 85,95% B

6.9 CORPO DE BDTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 48,00 99.611,04 1,10% 87,05% B

6.11 CORPO DE BTTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 30,00 92.336,10 1,02% 88,07% B

7.1.6 PASSA RODA (0,08X0,22)M M3 12,96 86.115,70 0,95% 89,02% B

6.10 BOCA DE BDTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 16,00 82.166,40 0,91% 89,93% B
7.1.9 CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME REAL,  M3 100,00 80.730,00 0,89% 90,82% B
2.1 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO UND 8,00 70.495,20 0,78% 91,60% B
2.2 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO UND 8,00 70.495,20 0,78% 92,38% B
6.5 CORPO DE BDTC D = 0,80 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 48,00 67.601,76 0,75% 93,13% B
6.12 BOCA DE BTTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 10,00 65.871,90 0,73% 93,86% B
5.1 LIMPEZA SUPERFICIAL DE ÁREA DE JAZIDA M2 86666,67 62.400,00 0,69% 94,55% B
7.1.3 TRANSVERSINA (0,22X0,25)M M3 9,00 59.802,57 0,66% 95,21% C
7.1.4 BALANCIN (0,20X0,25)M M3 8,64 57.410,47 0,64% 95,85% C
6.7 CORPO DE BSTC D = 1,00 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 48,00 51.484,80 0,57% 96,42% C
6.8 BOCA DE BSTC D = 1,00 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 16,00 39.328,96 0,44% 96,85% C
7.1.1 ESTACA (0,20X0,25)CM M3 5,76 38.273,64 0,42% 97,27% C
6.15 CORPO DE BDTC D = 1,20 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 12,00 33.704,52 0,37% 97,65% C
6.16 BOCA DE BDTC D = 1,20 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 4,00 29.795,68 0,33% 97,98% C
6.13 CORPO DE BSTC D = 1,20 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 20,00 28.749,20 0,32% 98,29% C
6.14 BOCA DE BSTC D = 1,20 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 8,00 27.329,84 0,30% 98,60% C
6.6 BOCA DE BDTC D = 0,80 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 16,00 26.369,60 0,29% 98,89% C
6.3 CORPO DE BSTC D = 0,80 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 30,00 24.013,50 0,27% 99,15% C
6.4 BOCA DE BSTC D = 0,80 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 10,00 23.875,50 0,26% 99,42% C
6.1 CORPO DE BSTC D = 0,60 M PA1 ‐ AREIA, BRITA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS M 36,00 19.855,80 0,22% 99,64% C
6.2 BOCA DE BSTC D = 0,60 M ‐ ESCONSIDADE 0° ‐ AREIA E BRITA COMERCIAIS ‐ ALAS  UND 12,00 17.167,20 0,19% 99,83% C
7.1.7 GUIA (0,10X0,10)M M3 1,80 11.960,51 0,13% 99,96% C
1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA M2 6,00 3.584,88 0,04% 100,00% C

TOTAL GERAL (A + B + C)  9.040.330,74    

AFONSO CUNHA/MA, 27 DE JUNHO DE 2025

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID P.TOTAL % DO SUBITEM
% DO SUBITEM 

ACUMULADO

ENCARGOS SOCIAIS:

Com Desoneração

Horista: 90,08%

Mensalista: 52,02%
CURVA ABC

CLASSIFICAÇÃOQUANT.

Assinado digitalmente por 
FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA 
MATOS:66080185253
Data: 2025.06.27 
15:11:19
-03'00'

FRANKNILVA VIEIRA 
DA SILVA 
MATOS:66080185253



PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA.

REFERÊNCIA: SINAPI ABRIL/2025, ORSE FEVEREIRO/2025 E DNIT SICRO JANEIRO/2025 COM DESONERAÇÃO
BDI: 28,44%

R$ 3.584,88
8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 8,33% 0,00% 0,04%

R$ 140.990,40
8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 8,33% 0,13% 1,56%

R$ 457.621,40
8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 8,33% 0,42% 5,06%

R$ 2.836.000,00
8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 8,33% 2,61% 31,37%

R$ 3.115.960,00
8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 8,33% 2,87% 34,47%

R$ 1.580.168,60
8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 8,33% 1,46% 17,48%

R$ 906.005,46
8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 8,33% 0,84% 10,02%

R$ 9.040.330,74 R$ 9.040.330,74
100,00% 100,00%

AFONSO CUNHA/MA, 27 DE JUNHO DE 2025

CRONOGRAMA FÍSICO‐FINANCEIRO

ENCARGOS SOCIAIS: 
Com Desoneração
Horista: 90,08%
Mensalista: 52,02%

OBRA: MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA

ATIVIDADE PRODUTO MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06 MÊS 07 MÊS 08 MÊS 09 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 TOTAL

01 SERVIÇOS INICIAIS R$ 3.584,88
R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74 R$ 298,74

02
MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO DE 

R$ 140.990,40
R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20 R$ 11.749,20

03 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA R$ 457.621,40
R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12 R$ 38.135,12

04 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM R$ 2.836.000,00
R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33 R$ 236.333,33

05
SERVIÇOS DE REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO

R$ 3.115.960,00
R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33 R$ 259.663,33

R$ 131.680,72 R$ 131.680,72

R$ 259.663,33

06 SERVIÇOS DE DRENAGEM R$ 1.580.168,60
R$ 131.680,72 R$ 131.680,72 R$ 131.680,72 R$ 131.680,72 R$ 131.680,72 R$ 131.680,72 R$ 131.680,72 R$ 131.680,72R$ 131.680,72 R$ 131.680,72

R$ 753.360,90
8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

R$ 753.360,90 R$ 753.360,90 R$ 753.360,90 R$ 753.360,90
8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

R$ 753.360,90 R$ 753.360,90 R$ 753.360,90 R$ 753.360,90
8,33%

TOTAL
R$ 753.360,90 R$ 753.360,90 R$ 753.360,90

8,33% 8,33%

07 PONTE DE MADEIRA R$ 906.005,46
R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46 R$ 75.500,46

Assinado digitalmente por 
FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA 
MATOS:66080185253
Data: 2025.06.27 15:11:45-03'00'

FRANKNILVA VIEIRA 
DA SILVA 
MATOS:66080185253
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20250931289

SUBSTITUIÇÃO à
MA20250920799

1. Responsável Técnico

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS

Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP: 1103934279

Registro: 1103934279MA

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA CPF/CNPJ: 06.096.655/0001-91

PRAçA COMUNIDADE Nº: 56

Complemento: CENTRO Bairro: CENTRO

Cidade: AFONSO CUNHA UF: MA CEP: 65505000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 9.040.330,74 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

ESTRADA NO MUNICÍPIO Nº: S/N

Complemento: Bairro: ZONA RURAL

Cidade: AFONSO CUNHA UF: MA CEP: 65505000

Data de Início: 22/05/2025 Previsão de término: 29/05/2025 Coordenadas Geográficas: -4.131532, -43.323054

Código: Não EspecificadoFinalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA CPF/CNPJ: 06.096.655/0001-91

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

80.000,00 m³

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

80.000,00 m³

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #3.3.1.1 - ESCAVAÇÃO

80.000,00 m³

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.1 - ESCAVAÇÃO

80.000,00 m³

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.2 - BUEIRO

272,00 m

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.2 - BUEIRO

272,00 m

80 - Projeto > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE MADEIRA > #2.3.1 - DE ESTRUTURA DE
MADEIRA

124,20 m³

35 - Elaboração de orçamento > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE MADEIRA > #2.3.1 - DE
ESTRUTURA DE MADEIRA

124,20 m³

80 - Projeto > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA > #2.1.4 -
DE ESTRUTURA DE CONCRETO CICLÓPICO

100,00 m³

35 - Elaboração de orçamento > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA
ARMADA > #2.1.4 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO CICLÓPICO

100,00 m³

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

PROJETO E ORÇAMENTO DA MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: Z4xz5
Impresso em: 02/07/2025 às 09:25:19 por: , ip: 177.91.54.1

www.creama.org.br atendimento@creama.org.br

Tel:  (98) 2106-8300 Fax:  (98) 2106-8303
CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Estado do

Maranhão
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20250931289

SUBSTITUIÇÃO à
MA20250920799

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS
RNP: 1103934279
Data: 02/07/2025 09:25:19

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS - CPF: ***.801.852-**

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA - CNPJ: 06.096.655/0001-91

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Esta ART é isenta de taxa Registrada em: 02/07/2025

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: Z4xz5
Impresso em: 02/07/2025 às 09:25:19 por: , ip: 177.91.54.1

www.creama.org.br atendimento@creama.org.br

Tel:  (98) 2106-8300 Fax:  (98) 2106-8303
CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Estado do

Maranhão
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